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RESUMO 

 

As questões ambientais são debatidas em vários âmbitos da sociedade, em função 

dos impactos negativos procedentes de ações humanas. Diante disso, se faz 

necessária a aplicação de estudos e estratégias para a conscientização 

ambiental.Assim, em busca de uma sociedade sustentável, a escola é um espaço 

privilegiado para ações que possibilitem essa reflexão e é primordial na formação 

dos cidadãos.O presente trabalho teve como objetivoimplementar um programa de 

educação ambiental vinculada à gestão socioambiental através do Ensino de 

Química, em uma instituição de ensino público.Como instrumento de gestão, foram 

utilizadas as orientações presentesna Agenda Ambiental de Administração Pública - 

A3P.Para tal, foi realizado um breveestudoda inserção da educação ambiental no 

ambiente escolar, seguido da revisão de literatura – educação ambiental na escola 

e; projetos ambientais na escola e a BNCC. Ao final, foram analisados os 

desdobramentos das açõesde educação ambientalvinculadas à gestão 

socioambiental, promovidos por meio de um projeto para a escola. As etapas 

metodológicas forambaseadasna A3P: Formação da equipe de Gestão Ambiental, 

seguido do Diagnóstico socioambiental escolar; levantamento da percepção de 

alunos e professores acerca do meio ambiente através de questionários; criação da 

identidade visual do projeto, além da capacitação e sensibilização da comunidade 

escolar; e referenciada pelo autor Genebaldo Freire Dias. O trabalho desenvolvido 

foi bastante satisfatório, pois além de agregar conhecimento para alunos, 

professores e colaboradores, todos demonstraram interesse, não só na mudança de 

hábitos, mas também na disseminação da sustentabilidade para toda a comunidade 

escolar, levando em consideração algumas dificuldades encontradas para a 

efetivação do projeto ambiental. 

 

 

Palavras-chave: Educação Ambiental, Gestão Socioambiental, Projeto escolar, 

Ensino de Química, Agenda Ambiental de Administração Pública. 

 
 
 

 



 

ABSTRACT 

 

Environmental issues are debated in various spheres of society, due to the negative 

impacts arising from human actions. Therefore, it is necessary to apply studies and 

strategies for environmental awareness. Thus, in search of a sustainable society, the 

school is a privileged space for actions that enable this reflection and is essential in 

the formation of citizens. The present work aimed to implement an environmental 

education program linked to socio-environmental management through the Teaching 

of Chemistry, in a public education institution. As a management tool, the guidelines 

present in the Environmental Agenda for Public Administration - A3P were used. To 

this end, a brief study of the insertion of environmental education in the school 

environment was carried out, followed by a literature review - environmental 

education at school and; environmental projects at school and the BNCC. At the end, 

the consequences of environmental education actions linked to socio-environmental 

management, promoted through a project for the school, were analyzed. The 

methodological steps were based on the A3P: Formation of the Environmental 

Management team, followed by the school socio-environmental diagnosis; survey of 

students' and teachers' perception of the environment through questionnaires; 

creation of the project's visual identity, in addition to training and raising awareness 

among the school community; and referenced by the author Genebaldo Freire Dias. 

The work developed was quite satisfactory, as in addition to adding knowledge to 

students, teachers and employees, all of them showed interest, not only in changing 

habits, but also in disseminating sustainability to the entire school community, taking 

into account some difficulties encountered for the implementation of the 

environmental project. 

 

 

Keywords: Environmental Education, Socio-environmental Management, School 

Project, Teaching Chemistry, Environmental Agenda for Public Administration. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

As questões ambientais são debatidas em vários âmbitos da sociedade, em 

função dos impactos negativos procedentes de ações humanas. Diante disso, se faz 

necessária a aplicação de estudos e estratégias para a conscientização 

ambiental.Assim, em busca de uma sociedade sustentável, a escola é um espaço 

privilegiado para ações que possibilitem essa reflexão e é primordial na formação 

dos cidadãos.Toda a estrutura física e de ensino necessita de uma gestão escolar 

preparada para propiciar meios eficazes de entendimento dos fenômenos naturais, 

das ações humanas e suas conseqüências para o meio. 

Para Luck (2006) gestão escolar é gerenciar o desenvolvimento cultural da 

escola, alinhado com o conjunto de orientações e políticas educacionais públicas 

para execução de seu projeto político-pedagógico comprometido com os 

fundamentos da democracia e procedimentos que gerem e ordenem circunstâncias 

para um espaço educacional independente.Assim, o gestor escolar, na questão 

política, desempenha o princípio da autonomia, que demanda vínculos com a 

comunidade educativa, os pais, as entidades e organizações paralelas à escola. 

Gestão é então a atividade pela qual se movem meios e processos para atingir os 

objetivos da instituição e envolve tópicosgerenciais e técnico-

administrativos(LIBÂNEO, 2007, p. 324). Com o avanço das Leis Ambientais no 

Brasil e no mundo, a gestão escolar precisa considerar e abarcar a dimensão 

ambiental em suas atividades administrativas e acadêmicas.  

  A intrínseca relação entre a educação e o meio ambiente deu origem à 

Educação Ambiental. A Educação Ambiental foi definida na conferência de Tbilisi 

(1977) como a importância dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada 

para a resolução dos problemas do meio ambiente, através de uma perspectiva 

interdisciplinar e de uma participação ativa e responsável de cada indivíduo e da 

coletividade (DIAS, 2000).A lei 9.795 de 27/04/99 institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e constata-se que é um processo, ação participativa, 

permanente, transformadora, emancipatória, crítica, formal e não-formal. A lei define 

a educação ambiental em seu Art.1º:  

 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
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habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 

e sua sustentabilidade. 

 

  A gestão ambiental, segundo Dias (2006), consiste em um conjunto de 

medidas e procedimentos que permitem identificar problemas ambientais gerados 

pelas atividades da instituição, como a poluição e o desperdício, e rever critérios de 

atuação (normas e diretrizes), incorporando novas práticas capazes de reduzir ou 

eliminar danos ao meio ambiente. Tem como objetivo criar técnicas, planejar, 

organizar e administrar atividades econômicas e sociais de forma a utilizar de 

maneira racional os recursos naturais, bem como realizar o cumprimento da 

legislação ambiental vigente (ALCANTARA; SILVA; NISHIJIMA, 2012). 

 Quando se trabalha a gestão ambiental se busca sempre a melhoria continua 

inovando ou adotando novos planos para o alcance dos objetivos, ou seja, a gestão 

também é transformadora. Assim, retorna-se a alguns dos questionamentos iniciais: 

Por que não utilizar como estratégia a gestão ambiental para fazer com que a 

educação ambiental seja realmente um processo contínuo e permanente no âmbito 

escolar? Por que não fazer uma ação participativa onde haja o envolvimento de toda 

a comunidade escolar?  

A motivação para a pesquisa desse tema está baseada na vivência e 

experiênciada pesquisadora como militar e técnica ambiental do Exército Brasileiro. 

Ao estudar e realizar cursos de aprimoramento dentro da Organização para a 

implementação do Sistema de Gestão Ambiental foi possível notar o 

estabelecimento de um sistema de planejamento estratégico para Instituição que 

concentrava as causas ambientais e ecológicas e que preconizava que as ações 

deveriam estar de acordo com a Doutrina Militar Terrestre e com a Política Nacional 

de Meio Ambiente. Entretanto, um dos grandes desafios percebidos foi construir a 

consciência ambiental e incentivar as práticas ambientais no ambiente laboral. Pude 

conhecer a portaria que trata da instruções reguladoras para o Sistema de Gestão 

Ambiental no âmbito do Exército (IR 50 -20), especificamente o artigo 10º que 

menciona o envolvimento das etapas de planejamento, implementação e operação, 

verificação  e análise crítica, e ação corretiva no Sistema de gestão Ambiental do 

Exército Brasileiro, bem como, as orientações para a implantação da Agenda 

Ambiental da Administração Pública (A3P). Pelo exposto, constatou-se que práticas 
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de gestão ambiental vêm sendo implementadas nas instituições públicas do Brasil 

por meio de normas e ou instrumentos de gestão elaborados pelo governo brasileiro.   

Como colaboradora e docente do curso Técnico em Química de uma 

Universidade, onde ministrava aulas de Gestão e Educação Ambiental, a 

pesquisadora percebeu as dificuldades dese trabalhar a consciência e sensibilização 

ambiental no ambiente escolar, bem como, a reflexão crítica dos alunos e a 

determinação de práticas apropriadas para tentativa de resolução de problemas. 

A responsabilidade social da escola é uma de suas características. Perante a 

ela está a visão de alunos, dos professores e da comunidade, analisando e 

compreendendo os problemas da sociedade. O que a escola faz causa 

conseqüências que transpõem as questões ambientais e econômicas. A escola será 

vista de outra forma com a implementação das medidas socioambientais, pois é a 

demonstração de preocupação com o meio ambiente, mais que isso, com a vida. 

Assim, a escola é o espaço social e o local onde o aluno será sensibilizado 

para as ações ambientais e fora do domínio escolar ele será capaz de dar seqüência 

ao seu processo de socialização. Comportamentos ambientalmente corretos devem 

ser aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a 

formação de cidadãos responsáveis. 

Mediante aos questionamentos levantados com a experiência, o trabalho 

apresenta as contribuições do ensino de Química para a Educação e Gestão 

Ambiental escolar através da implementação de um programa de educação 

ambiental vinculada a gestão Socioambiental em uma instituição de ensino público, 

utilizando como instrumento as orientações da Agenda ambiental de Administração 

Pública. Para tanto está planificada da seguinte maneira: No capitulo 1 aborda sobre 

a inserção da educação ambiental através do ensino de Química, acompanhado da 

revisão de literatura sobre a educação ambiental na escola, apresentado no capítulo 

2, e projetos ambientais na escola e BNCC no capítulo 3. O capítulo 4 refere-se a 

Agenda Ambiental de Administração Pública e o capítulo 5 menciona o referencial 

teórico. No capitulo 6 constam os procedimentos metodológicosembasadas pela 

A3P: Formação da equipe de Gestão Ambiental, seguido do Diagnóstico 

socioambiental escolar; levantamento da percepção de alunos e professores acerca 

do meio ambiente através de questionários; criação da identidade visual do projeto, 

além da capacitação e sensibilização da comunidade escolar; e fundamentada pelo 
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autor Genebaldo Freire Dias. Os resultados, bem como as discussões estão 

dispostas no capítulo 7 seguido das conclusões. 
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2 - OBJETIVOS 

2.1 - GERAL 

Implementar um programa de educação ambiental vinculado à gestão 

socioambiental, através do ensino de Química, em uma instituição de ensino público 

utilizando como instrumento o programa A3P. 

 

2.2 - ESPECÍFICOS 

I. Promover a adesão de membros da comunidade escolar para a formação da equipe 

de gestão ambiental escolar; 

II. Realizar o diagnóstico socioambiental da escola; 

III. Avaliar as percepções de alunos e professores acerca do meio ambiente; 

IV. Discutir os temas ambientais relacionando-os às outras áreas do saber, sobretudo à 

Química; 

V. Dar visibilidade às ações existentes e promover novas ações socioambientais na 

escola por meio do projeto escolar. 
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CAPITULO 1: INSERÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DO ENSINO 

DE QUÍMICA 

 A Química é uma área do conhecimento fortemente atrelada ao setor produtivo 

da sociedade industrializada e tem sido objeto de muitos questionamentos em 

relação à sua forte contribuição para a poluição ambiental. Ao mesmo tempo, a 

própria Química, por meio da Química Ambiental, estuda os processos químicos, as 

transformações ambientais e os impactos que ocorrem no meio ambiente sejam de 

causa natural ou por ação humana (SANTOS e ROYER, 2018). Uma nova área da 

Química, a Química Verde, surgiu nos anos 1990 e busca estabelecer um novo 

desenho de produtos e processos que visam não causar danos à saúde humana e 

ao meio ambiente (SANTOS e ROYER, 2018). A Química Verde para o 

desenvolvimento sustentável é um campo em evolução que tem como objetivo final 

conduzir as ações científicas e/ou processos industriais ecologicamente corretos. A 

aceitação e adoção destas atividades da Química nos anos recentes se devem ao 

empenho de se associar os interesses da inovação Química juntamente com os 

objetivos da sustentabilidade ambiental e com os objetivos de caráter industrial e 

econômico, poisa Química se faz presenteem grande partedas técnicas que 

impactam o meio ambiente e na economia. 

 Para a promoção da educação ambiental, faz-se necessária a mobilização de 

conhecimentos de diversas áreas, dentre elas, a Química. Santos e Royer (2018) 

fizeram a análise da percepção de alunos do 3º ano do Ensino Médio de uma rede 

estadual sobre a Química Verde e a Educação Ambiental no ensino de Química 

através da realização de um questionário e perceberam que os temas ambientais 

estão sendo pouco trabalhados no ensino de Química. Os autores ressaltam a 

necessidade do fortalecimento do trabalho de questões ambientais na disciplina para 

que possa motivar a conscientização, buscando soluções para problemas 

ambientais e que atuem na construção de uma sociedade sustentável. Os mesmos 

fizeram menção aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em que recomenda 

tal prática para o ensino de Química a fim de propiciar aos alunos conhecimentos 

correlacionado à realidade e as necessidades atuais da sociedade. 

 Uma mudança de padrões se faz necessária para a utilização desses princípios 

com foco na área de ensino de Química e na perspectiva da Educação Ambiental. O 

objetivo é o de buscar ações sustentáveis que visem como resultado uma gestão 

mais fortalecida, onde haja a utilização racional dos recursos naturais e a 
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minimização e gerenciamento correto de resíduos sólidos e melhor aprendizagem 

dos alunos.   

 Tais mudanças requerem um currículo escolar que se modifique à medida que 

a formação cidadã deve estar em consonância com as demandas socioambientais. 

Em se tratando doensino médio, por exemplo, esteapresenta como finalidade: 

consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental para o 

prosseguimento dos estudos; preparar o indivíduo para o trabalho e exercício da 

cidadania; proporcionar aos alunos a compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, através de uma abordagem disciplinar 

diferenciada, relacionando a teoria com a prática, levando-os não apenas ao 

entendimento de fatos e conceitos científicos, mas, principalmente, a desenvolverem 

procedimentos e atitudes frente ao ambiente natural e social mais adequado ao 

mundo do trabalho (Brasil, 2002).  

 Perrenoud (2010) apresenta dez competências para o ensino no século XXI, 

permitindo a atuação de professores eficientes, dentre eles destaca-se: A 

Organização e a direção de situações de aprendizagem onde uma das 

competências é o envolvimento dos alunos em atividades de pesquisa e projetos; A 

administração a progressão das atividades onde uma das competências é 

estabelecimento de laços com a teoria que embasam as atividades de 

aprendizagem; A criação e evolução de dispositivos de diferenciação onde uma das 

competências é desenvolvimento e a cooperação entre os alunos e certas formas 

simples de ensino mútuo; O envolvimento dos alunos em suas atividades e em seu 

trabalho onde uma das competência é o despertar o desejo de aprender; trabalho 

em equipe onde há a elaboração de um projeto de equipe e a direção de em grupo 

de trabalho conduzido de reuniões; A participação da Administração da escola onde 

as competências são a elaboração e negociação de um projeto da instituição, 

administração dos recursos da escola, a coordenação e a direção dos parceiros 

envolvidos e a organização e evolução, no âmbito da escola, a participação dos 

alunos; E a utilização de novas tecnologias com a comunicação à distância por meio 

da telemática e utilização de ferramentas multimídias no ensino.  

 Ressalta-se que depende muito do professor o desenvolvimento de tais 

competências, pois estão relacionadas aos alunos, entre outros.   

 O foco do professor deve ser a aprendizagem dos seus alunos e o espaço 

físico para que esse processo ocorra é a sala de aula convencional. Entretanto, uma 
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aula pode ser realizada em outros espaços físicos tais comoem um parque, um 

zoológico, uma praça, um museu e até mesmo em todo o âmbito da escola. A aula 

mediada pelo professor, é o espaço propício para ocorrer o processo de ensino-

aprendizagem, havendo a construção do conhecimento e permitindo a formação de 

cidadãos críticos e reflexivos em relação à sociedade em que vivem. 

 

Se esse aprendizado não for associado a uma ou 

mais práticas sociais, suscetíveis de ter um sentido 

para os alunos, será rapidamente esquecido, 

considerado como um dos obstáculos a serem 

vencidos para conseguir um diploma, e não como 

uma competência a ser assimilada para dominar 

situações da vida (PERRENOUD, 1999). 

 

 O trabalho com as competências exige de todos os agentes envolvidos no 

processo educativo uma mudança de postura e, por consequência, um permanente 

trabalho pedagógico integrado, no qual todas as práticas sejam apreciadas em um 

processo contínuo de avaliação. Por meio do currículo é que se pode conduzir o 

processo pedagógico para além dos conteúdos, das disciplinas, transformando-o em 

uma totalidade que articula os diversos saberes. O currículo deve permitir uma 

relação entre a construção de novos conhecimentos e uma postura reflexiva diante 

da realidade. Para tanto, a escola deve repensar suas formas de conduzir a 

educação, buscando formas alternativas para trabalhar com as competências 

(PERRENOUD, 2000). 

 O Currículo Mínimo de Química específico para o Curso Normal – Formação de 

Professores em Nível Médio de 2013 (ANEXO A) apresenta as habilidades e 

competências que devem constar no plano de aula e de curso desta modalidade. O 

documento propõe a reflexão acerca de temas científicos e tecnológicos que 

entende que o professor deve privilegiar os fenômenos químicos e suas relações 

como cotidiano. Dentre as habilidades e competências cita-se: o conhecimento de 

algumas tecnologias aplicadas na melhoria da sociedade e como a Química está 

relacionada às mesmas, a identificação de fenômenos físicos e químicos inseridos 

no dia a dia, ressaltando os aspectos de reversibilidade de ambos, a identificação 

dos métodos mais comuns de separação de mistura, tais como: destilação, filtração, 

decantação, cristalização, aplicando-os aos processos industriais ou no cotidiano, o 
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reconhecimento da presença dos elementos químicos na natureza, como nos 

recursos minerais, atmosfera e fora de nosso planeta, a avaliação das implicações 

ambientais de diferentes combustíveis utilizados na produção de energia e o 

reconhecimento das principais fontes de energias alternativas: eólica, solar, 

biocombustíveis e nuclear.Dessa forma, o currículo aponta para uma formação de 

professores na qual os temas socioambientais ganham relevância. 
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CAPÍTUL 2: REVISÃO DA LITERATURA – EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 

ESCOLA 

Para revisão de literatura foram examinados trabalhos que tratam do tema 

Educação Ambiental na escola por meio de projetos ambientais e gestão ambiental 

escolar. 

Pireset al. (2008) relataram em um artigo as ações executadas pelos bolsistas 

e voluntários de diversos cursos da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 

na Escola de Ensino Básico Getúlio Vargas, através de um projeto que teve como 

objetivo principal o desenvolvimento de atividades embasadas na Educação 

Ambiental, que buscam a sustentabilidade no ambiente escolar. Apresentaram uma 

proposta de implementar a ecoalfabetização como instrumento para uma gestão 

ambiental integrada. Os mesmos concluíram que o projeto, por meio daEducação 

Ambiental, repercutiu em diferentes níveis da sociedade e foi recebido com apoio 

pela direção, alunos e funcionários da escola, bem como pela comunidade 

universitária e que as intervenções efetuadascolaboraram para o desenvolvimento 

do potencial dos recursos humanos e naturais, através de ações práticas na 

Educação Ambiental, proporcionando uma maior perspectiva para a juventude, 

como era o objetivo principal do nosso trabalho. 

Tavares (2013) reproduziu em sua monografia de especialização um trabalho 

sobre a prática da Educação Ambiental no Ensino Médio em uma escola de 

educação básica em Santa Catarina.A autora queria saber se existia uma prática 

constante das questões ambientais no currículo escolar e se estas eram passadas 

aos alunos de forma multidisciplinar. Através da aplicação de questionários para 

coordenadora da escola, professores e alunos do ensino médio, a autora evidenciou 

que a educação ambiental se fez presente na escola através do empenho 

administrativo em dispor aos alunos projetos que despertem a consciência ambiental 

e viabilizando materiais e espaços para o desenvolvimento da atividade. Percebeu 

que a Educação Ambientalfoi utilizada de forma interdisciplinar na escola, mediando 

as diferentes disciplinas do currículo escolar do ensino médio, ficando claro que os 

professores tinham consciência de que a Educação Ambiental é importante para a 

formação social do indivíduo. 

Da Fonseca (2014) buscou responder, durante a execução do projeto 

institucional interdisciplinar denominado “Horta Urbana: Consciência Ambiental e 

Alimentar na Escola Técnica Rodrigues de Abreu”,quais são as contribuições do 
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projeto para o processo de ensino aprendizagem na Escola?Foi analisada a 

potencialidade do projeto para o estabelecimento da interdisciplinaridade e do 

trabalho em equipe na Escola, a relação das atividades práticas na horta com a 

aprendizagem interdisciplinar de conhecimentos de Ecologia e Gestão Ambiental e 

os valores humanos desenvolvidos nas atividades. O autor concluiu que a prática 

em uma horta escolar, beneficiou a compreensão de conceitos ambientais por 

proporcionar a chance de aplicação prática dos conceitos teóricos desenvolvidos em 

sala de aula. Concluiu também que a criação de parcerias e a participação da 

universidade são essenciais para o sucesso de projetos, pois contribui para o 

estreitamento dos vínculos pessoais de toda a comunidade escolar, observando a 

aproximação dos alunos com funcionários. Assim, o tratamento de um tema de 

relevância socioambiental, pode contribuir para a formação de cidadãos críticos, 

com base científica e com valores humanos raros: humildade, compaixão e empatia. 

Moroet al. (2017) desenvolveram um trabalho, em uma escola pública, de 

análise das perspectivas docentes e discentes sobre a Gestão Ambiental na 

intenção de trabalhar conceitos e práticas para um Sistema de Gestão Ambiental 

baseado na Educação Ambiental e na utilização de tecnologias limpas. Através de 

práticas disciplinares concluíram que, tanto discentes quanto docentes se encontram 

desprovidos de conhecimento sobre Educação e Gestão Ambiental e que a inserção 

de atividades de gestão ambiental, por meio de um planejamento organizado, 

cooperativo, consciente e qualificado, dentro e fora do ambiente escolar são 

satisfatórias e significativas. 

Okeyet al.(2010) formularam questões de pesquisa para investigar sobre as 

estratégias de gestão ambiental escolar em três escolas secundárias da Nigéria, 

onde previram que o estudo forneceria e melhoraria a gestão ambiental escolar. Os 

autores queriam responder: Quais são as estratégias de gestão ambiental escolar? 

Que relação existe entre a gestão do ambiente escolar e os hábitos de estudos dos 

alunos? Que problemas existem no ambiente escolar? E se a gestão ambiental 

escolar tem efeito significativo na qualidade do ambiente escolar? Através da 

aplicação de questionários, para professores e alunos, concluíram que o trabalho os 

despertou e sensibilizou para a necessidade de ensinar e aprender a gerir o 

ambiente que os cercam e que uma vez o ambiente bom e limpo melhora o ensino e 

a aprendizagem, bem como promove uma vida saudável na escola. A necessidade 

de uma gestão ambiental adequada não pode ser subestimada. Diante dos estudos, 
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os autores recomendaram as escolas: a constituição de uma equipe de gestão 

ambiental da escola, plano prévio para eliminação dos resíduos, consideração do 

espaço escolar, desenvolvimento do currículo sobre gestão ambiental escolar 

obrigatório, inspeção escolar, competições e prêmios e desenvolvimento de 

uniformes para a gestão escolar.  

Alcarriaet al.(2021) argumentaram em seu estudo que o envolvimento dos 

professores na tomada de decisões sobre os aspectos ambientais relacionados à 

gestão das instituições de ensino constitui uma ferramenta poderosa para a 

formação, o desenvolvimento profissional docente e os letramentos ambientais. A 

pesquisa visou mostrar o potencial que professores da educação infantil e suas 

instituições de ensino podem ter como agentes de transformação e mudança 

socioambiental enquadrando a formação docente através dos seguintes objetivos: 

Repensar um modelo de gestão sustentável para centros de educação infantil com 

foco na gestão da água, resíduos sólidos e energia, reformular o currículo da 

educação infantil a partir da lógica da EducationforSustainability(EfS) ou Educação 

para a Sustentabilidade, e fornecer habilidades de ação de sustentabilidade para 

professores de educação infantil através da criação de um modelo de Pesquisa – 

Ação colaborativa que inclui uma seqüência em quatro fases: (1) avaliação das 

necessidade, (2) desenho de um programa de treinamento colaborativo, (3) plano de 

implementação e (4) avaliação final. 

A EfS, segundo os autores, é uma ferramenta que tem o poder de alertar 

educadores e gestores educacionais sobre novas políticas educacionais e traz o 

aumento das práticas de sustentabilidade que facilitam uma mudança nas formas de 

fazer, pensar e ser de um cidadão através dos seguintes eixos: Melhora do acesso e 

retenção da qualidade da educação básica, reorientação educacional através de 

programas para o alcance da sustentabilidade, aumento da compreensão e 

consciência da sustentabilidade e treinamento para todos os setores do trabalho.  

No trabalho dos autores foram apontadas experiências relacionadas à 

incorporação da EfS que estão sendo realizadas na África na América, na Ásia, na 

Europa e na Oceania. Constataram que muitos professores não sabiam que já 

estavam aplicando diversos aspectos da EfS na sua prática diária, embora seus 

níveis de decisão nos processos pudessem ser aprimorados. Os professores de 

alguns centros trocaram boas práticas com seus colegas de outras escolas, 

revisaram seus hábitos ambientais e discutiram seu compromisso com a 
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transformaçãocurricular, inovação e gestão ambiental da instituição. Eles 

introduziram práticas mais sustentáveis em suas atividades profissionais e 

desenvolveram ações interdisciplinares em sala de aula envolvendo um maior 

comprometimento das famílias e dos alunos comos problemas ambientais do bairro 

e da instituição. Mediante as evidências verificaram o impacto que o programa de 

treinamento gerou nos participantes. Foram os próprios professores que assumiram 

responsabilidades que afetam a transformação sustentável da instituição. A 

pesquisa mostrou as limitações e obstáculos para a implementação das mudanças 

ligadas a uma baixa capacidade de influência na gestão de recursos, infraestruturas, 

e fatores da vida cotidiana da instituição, assim como certa dificuldade em intervir 

em problemas ambientais complexos que requerem participações dos múltiplos 

agentes na resolução de problemas e na adoção de medidas estratégicas. 

Demonstraram também, na maioria dos casos estudados, as fragilidades mais 

evidentes incidem nos aspectos relacionados com a gestão de energia, água e 

resíduos, onde os esforços devem ser intensificados para melhorar os resultados. 

Os professores se propuseram a mitigar essas deficiências, conscientizando seus 

alunos a partir de atividades e propostas que são feitas em sala de aula no dia-a-dia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



31 

 

CÁPITULO 3: PROJETOS AMBIENTAIS NA ESCOLA E A BNCC 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento que reúne os 

conteúdos mínimos a serem trabalhados no decorrerdos ciclos da educação básica.  

A BNCC vem para nortear as políticas educacionais no âmbito federal, 

estadual e municipal em diversos aspectos, dentre elas a formação de professores, 

a formulação do conteúdo que deve ser ensinado, a avaliação e a infraestrutura 

adequada no ambiente escolar, para que os alunos possam aprimorar suas 

habilidades, para uma formação humana integral (BRASIL, 2017c). 

Sobre a importância da incorporação da Educação Ambiental na BNCC, a 

pesquisa de Oliveira &Neiman (2020),descreveuoprocesso de elaboração e 

aprovação das versões da BNCC e seu envolvimento com o destino da Educação 

Ambiental no ensino formal. Segundo os autores, a implantação da BNCC do Ensino 

Médio, validada no Conselho Nacional de Educação, exigiria uma grande discussão 

por toda a sociedade e, principalmente, entre os educadores. 

Sua primeira versão só foi publicada em outubro de 2015 e ficou disponível 

por seis meses. Nesta publicação perceberam que a Educação Ambiental não era 

citada em nenhuma parte do documento, sendo a palavra “ambiental” observada 

trinta e duas vezes no texto, relacionada à degradação e impactos ambientais ou até 

mesmo referindo-se à parte de gestão ambiental. 

Os autores perceberam que a questão ambiental aparecia nas partes 

relacionadas à Química, Biologia, contextualização histórica, entre outras, havendo 

desta forma uma iniciativa de colocar a questão ambiental dentro da BNCC de uma 

forma ampla, pensando em aumentar os pontos a serem explorados nas versões 

seguintes a aprimorar o documento e por ser a primeira versão a abordagem de 

temas transversais é boa, dentre eles meio ambiente e outros. 

Na segunda versão, publicada em 2016, Oliveira e Neiman (2020) 

consideraram a versão mais completa no tocante aos temas transversais. Observou-

se a presença da Educação Ambiental em vinte e seis ocasiões. 

A terceira versão foi apresentada pelo Ministério da Educação (MEC) em 

2017. Os autores notaram que não havia mais citações sobre Educação Ambiental, 

o que estava previsto em algumas competências nas primeiras versões. 

Em 2018 foi aprovada a versão final da BNCC do Ensino Médio. A Educação 

Ambiental é citada apenas uma vez. A mesma menciona que as escolas, em suas 

respectivas esferas de autonomia e competência, devem incorporar aos currículos e 
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às propostas pedagógicas a abordagem de temas que afetam a vida humana 

preferencialmente de forma transversal e integradora. Entre esses temas, destaca-

seaEducação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). 

De acordo com a BNCC existem muitos exemplos da presença da Ciência e 

Tecnologia,principalmente nas questões globais e locais no que tange as questões 

ambientais. 

Com o olhar direcionado para a discussão e solução de problemas da 

sociedade,a área dasCiências da Naturezapode oferecer caminhos por meio do 

letramento e da aplicação dos conhecimentos e procedimentos científicosna 

educação básica. Nesse panorama, a BNCC da área de Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias – mediante a visão estruturada da Química, Biologia e Física - 

define competências e habilidades que possibilitam o aumento e regularização das 

aprendizagens essenciais concebidas no Ensino Fundamental no que menciona, 

especificamente, os conhecimentos conceituais da área ambiental e aos processos 

e práticas de investigação. 

Na área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, a BNCC sugere um 

aprofundamento em alguns temas que relacionado aos conhecimentos conceituais 

que estabelecem o suporte de análise, investigação e discussão de situações-

problema individuais, sociais e principalmente ambientais. É proposta a discussão 

do papel do conhecimento cientifico e tecnológico nas questões ambientais e analise 

de suas relações, a valorização do s conhecimentos facilitando o protagonismo dos 

alunos mediante aos assuntos sobre consumo, energia, segurança, ambiente, entre 

outras.  

As competências e habilidades propostas para o ensino Médio exploram 

situações-problema envolvendo, sobretudo, sustentabilidade, entre outras.  

De forma geral, as competências estão relacionadas à Consciência 

Socioambiental através da análise e avaliação crítica das relações das sociedades 

com a natureza e as habilidades relacionadas a seleção de propostas de ação que 

promovam a sustentabilidade socioambiental, análise dos impactos socioambientais 

e fiscalização ambiental. 
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CAPITULO 4: AGENDA AMBIENTAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 A Agenda Ambiental de Administração Pública – A3P é um programa do 

Ministério do Meio Ambiente - MMA, concebida em 1999, que auxilia as instituições 

públicas, incluindo-se as escolas e universidades a implementarem boas práticas de 

sustentabilidade e trabalharem a gestão socioambiental com os seguintes objetivos 

específicos: Promover a economia de recursos naturais e a redução de gastos 

públicos; reduzir o impacto socioambiental negativo e decorrente das atividades 

públicas; promover a produção e o consumo de produtos e bens sustentáveis; 

contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos servidores e professores; 

sensibilizar e capacitar os servidores públicos para as questões socioambientais. 

(MMA, 2017). 

 A A3P aborda os seguintes eixos temáticos de acordo com o esquema abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para implantação da Gestão Socioambiental a A3P prevê: 1) a criação da 

Comissão Gestora; 2) a realização do diagnóstico da escola; 3) elaboração do plano 

socioambiental e; 4) a realização da avaliação e monitoramento das ações. 

O “Plano de Gestão Ambiental” (PGA) faz parte daforça integrada e contínua 

na busca pela excelência ambiental e da melhoria contínua, com vista a um 

desenvolvimento sustentável. Um dos principais itens neste documento é a 

identificação dos impactos ambientais mais significativos e/ou relevantes, 

Figura 01: Eixos Temáticos da A3P. 
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apresentando metas, medidas de controle e cronograma de execução, que visam 

monitorar ou mitigar o aspecto levantado. 

De acordo com dados do MMA, até o fim de 2020, no cumulativo, a A3P 

contou com 490 adesões realizadas em 2020 (figura 02). Os órgãos formalizaram a 

parceria por meio do Termo de Adesão. Esses recebem apoio técnico para 

implementação e operação da agenda, além de serem cadastrados no Sistema 

Ressoa, que facilita o processo de diagnóstico e monitoramento institucionais. 

Porém, a adesão à A3P é voluntária e, mesmo sem a adesão formalizada, a agenda 

fornece orientações muito úteis para a implementação de um sistema de gestão 

ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme a lista completa de parceiros formais da A3P, no Rio de Janeiro, 

apenas dois estabelecimentos de ensino, de nível federal estão com a adesão 

vigente.Não se encontrou registro de escolas públicas, no Rio de Janeiro, tanto de 

nível estadual quanto municipal que tenham formalizado o termo de adesão com o 

MMA. 

A A3P oferece aos parceiros (formais e informais) acesso à Rede A3P – uma 

plataforma para troca de informações e experiências da qual fazem parte instituições 

públicas e privadas, além de pessoa física e jurídica (figura 03).  

 

Figura 02:Termos de Adesão à A3P concluídos e Vigentes. 
Fonte: http://a3p.mma.gov.br/ 
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Segundo os dados da figura 03, 1051 órgãos participam da rede A3P. Dentre 

os participantes estãoduas instituições de ensino federal, dois colégios estaduais e 

não há registro de colégios municipais. 

O ambiente escolar tem muito potencial para desenvolver uma cultura 

baseada na sustentabilidade. Um exemplo é o Colégio Estadual Erich Walter Heine, 

localizado em Santa Cruz no Rio de Janeiro recebeu certificação LEED (Leadership 

in Energy and Environmental Design), concedida pela entidade internacional Green 

Building Council e foi apontada pelo site “SustentArqui” como a 1ª escola do Brasil e 

toda a America Latina a receber tal certificação de Construção sustentável. Depois 

de diversas inspeções foi atestada mais de 50 medidas adotadas para a maior 

eficiência energética e melhor aproveitamento dos recursos naturais. O Colégio 

oferece 600 vagas de ensino médio integrado em Administração com ênfase em 

Logística e conta com corpo pedagógico especialmente preparado para adoção e 

conscientização dos alunos sobre práticas sustentáveis. 

 

 

 

 

Figura 03: Quantidade de órgãos que participam da rede A3P. 
Fonte: http://a3p.mma.gov.br/ 
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CAPITULO 5: REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Foi utilizado como referencial teórico a obra de Genebaldo Freire Dias,mestre 

e doutorpela Universidade de Brasília (UnB), autor de mais de 20 livros sobre a 

temática ambiental. É um dos autores brasileiros mais citados na área de Educação 

Ambiental. 

 Genebaldo atuou como professor, pesquisador por vinte e sete anos da 

Universidade Católica de Brasília onde foi Diretor do Programa de Mestrado em 

Planejamento e Gestão Ambiental; no IBAMA (Analista Ambiental) foi Diretor do 

Parque Nacional de Brasília e do Departamento de Educação Ambiental do IBAMA. 

O autor estimula a ampliação da percepção, sugerindo novas práticas, 

decisões, atitudes e hábitos que resgatem e criem valores sintonizados com a 

sustentabilidade socioambiental, o mesmo, nos leva a questionar sobre o porquê 

não desenvolver uma experiência de implementação da gestão ambiental em uma 

Instituição de ensino? Os profissionais e alunos destas instituições não são capazes 

de identificar problemas no campus e se mobilizar a resolvê-los? Os alunos não são 

capazes de identificara incoerência no campus entre o que se discute na sala de 

aula e o que se faz no cotidiano da instituição?  

 Em relato de experiência apresenta a probabilidade de sucesso quando se 

trabalha em equipe, com o apoio da Instituição para incorporar o aspecto 

socioambiental nas ações cotidianas. 

 Para Dias, o projeto de Educação Ambiental é um conjunto de prática que 

procura instruir e sensificar as pessoas sobre a questão ambiental, promovendo 

envolvimento em atos que estimulem hábitos sustentáveis de utilização dos recursos 

naturais, além de proporcionar reflexões sobre as ligações do ser homem com o 

ambiente.  

 “Todas as instituições de ensino já deveriam ter uma política 
ambiental definida com programas de Educação Ambiental como 
instrumento de gestão ambiental. A implantação de um programa de 
educação ambiental apresenta-se como um imperativo da moderna 
gestão institucional, sintonizada com a responsabilidade social e com 
o processo de “sustentabilidade.” (DIAS, 2006). 
 

 Segundo Dias, a prática da Educação Ambiental estacionou nos elementos de 

gestão ambiental. Tais elementos são significativos, mas a maior parte do que se faz 

é ainda muito afastado do que seria necessário para se atingir a ampliação da 

percepção, módulo inicial das mudanças necessárias. Ressalta que as mudanças 
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necessitam da revisão de conceitos, reformulação de valores e relações e 

construção de novos conhecimentos e saberes que demandam de novas ações de 

responsabilidade socioambiental.Para Dias, a gestão ambiental, não passa de uma 

soma de medidas e procedimentos que possibilita a identificação dos problemas 

ambientais ocasionados pelas ações da instituição e, assim, rever critérios de 

atuação (normas e diretrizes), de modo a incorporar, novas práticas capazes de 

reduzir ou eliminar passivos ambientais. Salienta a redução de gastos, ampliação da 

margem de lucro e a probabilidade de benefícios com a melhoria da imagem 

institucional com o aumento do marketing. 

“A dimensão ambiental já deveria estar incorporada em todos os 
cursos e em todas as ações das instituições. Tal processo ainda 
ocorre de forma pontual, muitas vezes sob forte oposição e conduzido 
por alguns abnegados. Mudar o que está estabelecido há décadas 
fere interesses pessoais e corporativos, desestabiliza feudos e 
incomoda acomodados” (DIAS, 2006, p. 18). 
 

 De acordo com Dias, a implantação de um método de gestão ambiental 

simplificado obedece a seguinte seqüência:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A inserção do aspecto ambiental nas atividades demanda na efetividade 

ecológica sucessiva manifestando o comprometimento social. 

 “Somente quando cada um internalizar a necessidade de mudança e fizer sua 

parte poderemos alcançar as mudanças necessárias em nossas relações com o 

ambiente e com nós mesmos.” (Dias, 2006). 

Figura 04: Método de gestão ambiental simplificado de acordo com Dias. 

FONTE: Elaborada pela autora a partir da seqüência apresentada no livro. 
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CÁPITULO 6: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Esta pesquisa caracteriza-se como quali-quantitativa, uma vez que há uma 

análise abstrata de determinada problemática, recolha de dados e análise estatística 

entre eles (CRESWELL, 2007) e pesquisa-ação pois é um tipo de pesquisa social 

com base empírica que é concebida e realizadaem estreita associação com uma 

ação ou com a resolução de um problema coletivo e na qual ospesquisadores e os 

participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de 

modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1997). 

A pesquisadora comprometeu-se diretamente com o objeto de estudo, pois 

houve a identificação de um problema (prático), a criação de um plano de ações 

para a solução das questões e a análise das alterações que o seu projeto ofereceu 

para o ambiente escolar. 

A instituição escolhida para o desenvolvimento da atividade foi o Instituto de 

Educação Carlos Pasquale – IECP (figura 05), localizado em Nilópolis, município do 

estado do Rio de Janeiro, região da Baixada Fluminense, no bairro Santos Dumont. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

As modalidades de ensino oferecidas pela escola é o Ensino Médio - 

Formação de Professores e Educação de Jovens e Adultos (EJA). O curso de 

Formação de Professores (antigo curso Normal) se tornou referência no município é 

o destaque e o mais procurado da instituição porformar professores devidamente 

qualificados para o exercício do magistério. A escolafunciona no período da manhã, 

da tarde e a da noite atendendo um total de 838 estudantes: 280 alunos do 1º ano, 

Figura 05: Instituto de Educação Carlos Pasquale - IECP 
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240 alunos do 2º ano, 168 alunos do 3º ano e 150 alunos da EJA através de 78 

professores e 20 funcionários. 

No período em que se realizou a intervenção no espaço escolar (outubro de 

2018 e outubro de 2019), a matriz curricular para unidades da educação básica da 

rede pública do Estado do rio de Janeiro adotada no Projeto Político Pedagógico da 

escola foi fixada em 2012 por meio da Resolução SEEDUC N°4843 de 03 de 

dezembro de 2012(Rio de Janeiro, 2012; ANEXO D). 

Participaram do projeto 17 alunos do Ensino Médio do curso de Formação de 

Professores e que compõem o Grêmio Acadêmico são eles: 02 alunos do 1º ano, 07 

alunos do 2º ano e 08 alunos do 3º ano; a diretora, vice-diretora, coordenadora,02 

orientadoras pedagógicas, 02 professoras de Geografia e 01 professor de Educação 

Física que é o representante do grêmio. 

As atividades integrantes do projeto de Educação Ambiental mobilizaram 

conhecimentos de Química, assim como o de outras áreas. As atividades realizadas 

iniciaram-se com a formação da equipe de gestão ambiental, elaboração do 

diagnóstico socioambiental escolar, percepção ambiental da comunidade escolar, 

identidade visual do projeto e capacitação e sensibilização da comunidade escolar. 

 

6.1 - FORMAÇÃO DA EQUIPE DE GESTÃO AMBIENTAL DO IECP 

 

De acordo com a A3P, a comissão gestora tem papel fundamental na 

implementação das ações, pois através de seus membros, que são representantes 

dos diversos segmentos da comunidade escolar, o planejamento, a execução e o 

monitoramento das medidas de desenvolvimento do projeto, o controle e a 

divulgação das informações mais relevantes acontecem de forma participativa. 

A proposta do projeto foi apresentada para a direção geral da instituição. 

Solicitou-se a indicação de funcionários, professores e um grupo de alunos que não 

necessitavam ser especificamente da mesma turma.  

 

6.2 - DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL ESCOLAR 

 

Para execução desta etapa foram aplicados questionários(ANEXOSB e C), 

entrevistas propostas pela cartilha da A3P e pela cartilha “Vamos cuidar do Brasil 

com escolas sustentáveis” para a equipe pedagógica (supervisora e orientadoras) 



40 

 

e análise do mural e do Projeto Político Pedagógico para obtenção de coleta de 

dados. 

 

6.3 – PERCEPÇÕES DE ALUNOS E PROFESSORES ACERCA DO MEIO 

AMBIENTE. 

 

O questionário utilizado com os alunos (APÊNDICE A) foi elaborado com o 

objetivo de analisar o interesse em participar do projeto e a visão em relação às 

práticas da instituição com a questão ambiental e o grau de conhecimento sobre os 

temas que selecionados para o início do projeto na escola, visto que o objetivo são 

que os mesmos atuem como interlocutores e agentes de sensibilização no âmbito 

escolar. Foram abordadas questões sobre Educação Ambiental na escola, o 

consumo dos recursos naturais e sobre o gerenciamento dos resíduos. Para os 

professores o questionário abordava questões relacionadas a importância de um 

sistema de gestão ambiental na escola e a contribuição das disciplinas para a 

Educação Ambiental (APÊNDICE B). 

 

6.4 – CRIAÇÃO DA IDENTIDADE VISUAL DO PROJETO 

 

 Essa etapa envolveu diversas atividades. Desde a sensibilização ambiental, 

passando pela criação de elementos visuais de identificação do projeto, aulas e 

oficinas.Todas as atividades buscaram envolver a comunidade escolar na proposta 

do projeto e ampliar seus conhecimentos em relação ao tema. 

 

6.4.1 – Sensibilização abrace uma árvore 

 

Para trabalhar a sensibilidade dos alunos envolvidos no projeto, foi feita uma 

roda de conversa com duração máxima de 15 min onde se abordou assuntos 

relacionados as questões ambientais, comparando o meio ambiente hoje com o de 

antigamente, área urbana com área não atingida pelo homem. Foi utilizada a 

música “Amor Maior” do Jota Quest. Foi abordado que é possível abraçar uma 

árvore, um ser vivo que oferece diversos serviços ambientaisem nosso favor. 

Dentre eles, fixar o CO2 (um gás de efeito estufa) e produzir oxigênio. Em seus 
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processos biossintéticos, os vegetais realizam a fotossíntese. Um processo que 

envolve química e energia. 

 

6.4.2 – Criação da logomarca e slogan 

 

Nesta etapa foi realizada uma aula expositiva para os alunos, onde foram 

abordados os principais conceitos de logomarca, a diferença entre logomarca e 

logotipo, os critérios de criação, a tipologia das fontes, o estudo das cores e 

oslogan. Em seguida solicitou-se a elaboração de, no máximo, quatro logomarcas e 

slogan, no qual, para facilitar as votações, duas seriam eliminadas pela comissão 

de gestão e as outras duas para votação da comunidade escolar. 

 

6.4.3- Confecção das blusas 

 

A confecção das blusas foi um elemento extra, a fim de promover uma 

divulgação da logomarca vencedora e, consequentemente, a divulgação do projeto. 

Foi proposto aos alunos que a blusa seria branca e de manga, deveria 

apresentar a imagem vencedora, o nome e sigla do projeto, slogan e o nome do 

participante do projeto (opcional) e que eles decidiriam a localização de cada item e 

as respectivas cores. 

 

6.5 –CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR 

 

Com objetivo de ampliar os conhecimentos dos participantes e promover a 

sensibilização em relação aos temas água e energia, foram desenvolvidas 

atividades específicas.Para o tema energia:aplicação de uma questão investigativa 

sobre energia, aula expositiva sobre energia, oficina Light nas escolas (modelo de 

atendimento particular) e visita ao museu da Light. Para o tema água: aplicação de 

uma questão investigativa sobre a água, aula expositiva sobre água, visita a ETA 

Guandu – CEDAE. 
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6.5.1 – Coleta de conhecimentos prévios para o tema energia 

 

Antecedendo a aula expositiva, para coleta dos conhecimentos prévios dos 

alunos quanto ao tema energia, foi aplicada a seguinte questão investigativa: De 

onde vem a energia que consumimos? A coleta de dados foi feita por meio de 

questionário.Foi solicitado que eles colocassem o que vinha na mente no momento, 

em seguida os questionários foram recolhidos. 

Para comparar as respostas obtidas foi utilizada um site de nuvem de palavras 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/. 

 

6.5.2 - Aula expositiva sobre energia 

 

Foi dada a aula expositiva, através do uso de apresentação de slides, com o 

auxílio do datashow, foram abordados os seguintes temas: Fontes de energia 

(renovável e não renovável), Matriz elétrica x energética, Usinas hidrelétricas, vídeo 

(Como funciona uma usina Hidrelétrica e Transformações de energia de casa com 

vídeo), Impactos ambientais e sociais, Selo PROCEL, Economia de energia e 

Química Verde e minimização de energia (Otimização do uso de energia e uso de 

fontes renováveis).  

 

6.5.3 – Oficina Light nas escolas (modelo de atendimento particular) 

 

O Light nas Escolas é um projeto de educação ambiental com ênfase no consumo 

responsável da energia elétrica e água que oferece curso de capacitação e material 

didático gratuitos. Concluindo o curso, o educador ainda tem a chance de participar 

do Prêmio Light nas Escolas, que acontece sempre em outubro de cada ano. 

 A capacitação é para professores e possui uma carga horária de 12 horas, 

dividida em três dias diferentes, com conceitos e atividades práticas sobre educação 

ambiental e a metodologia Procel nas Escolas.Após essa etapa, a Light entrega um 

kit de livros aos professores que frequentaram o curso de capacitação e 

outro kit para a escola com livros, DVD, jogo educativo e álbum seriado para 

desenvolver atividades com seus alunos. 

Entrou-se em contato com a coordenadoria do museu da Light, através do email 

museulight@light.com.br, com a proposta de levar a oficina para a escola, fora de 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/
https://www.youtube.com/watch?v=iYPMZamqSH4
https://www.youtube.com/watch?v=9fGNHIEQKe4
https://www.youtube.com/watch?v=9fGNHIEQKe4
mailto:museulight@light.com.br
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época, que geralmente é no início de cada ano. Com o propósito de agregar 

conhecimentos para os alunos envolvidos no projeto, que serão futuros 

professores, sugeriu-se a participação deles como docentes.Devido a 

indisponibilidade de horário, tanto de professores quanto de alunos, foi sugerida a 

redução da carga horária. 

No projeto modelo de atendimento particular a oficina tem a duração de 4 

horas, doação de material didático para os professores e para a escola, mínimo de 

20 professores, preferencialmente em janeiro e fevereiro. 

Antes da oficina houve a visita da equipe pedagógica da Light para 

apresentação da metodologia, acerto do dia, do horário, o local e materiais que 

seriam utilizados.  

 

6.5.4 – Visita ao Museu da Light 

 

Foi agendada, previamente uma visita ao museu da Light, através do site,para 

gruposacima de 25 pessoas, os envolvidos no projeto.  A visita é mediada e conta 

com um educador do museu que acompanha o grupo. Além de orientar o 

públicosobreaexposição, eleestimula a interaçãoemcadatemaabordado. 

A visita contou com um jogo chamado “Charada”, antes da visita mediada 

pelo muse,no qual a turma era separada em grupos e cada grupo recebia uma caixa 

que continha diversos itens. Conforme o mediador ia fazendo perguntas 

relacionados ao uso e geração de energia, os alunos tinham que colocar a mão na 

caixa e encontrar o item que respondia à pergunta. Ganhava o grupo que acertasse 

mais perguntas. O propósito do jogo era de envolver todos os alunos e de saber o 

quanto sabem sobre o tema energia. 

 

6.5.5 –Coleta de conhecimentos após sensibilização e capacitação - 

Energia 

Depois de passarem pela aula expositiva, a oficina e a vista ao museu, a mesma 

questão (De onde vem a energia que consumimos?) foi aplicada aos participantes 

com o acréscimo da questão: Por que temos que economizar energia?  

Para comparar as respostas obtidas foi utilizada um site de nuvem de palavras 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/. 

 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/
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6.5.6 –Coleta de conhecimentos prévios para o tema água 

 

Antecedendo a aula expositiva, para avaliação de apropriação de termos 

relacionados a água, foi aplicada a seguinte questão investigativa: De onde vem a 

água que consumimos? A coleta de dados foi feita por meio de questionário. Foi 

solicitado que eles colocassem o que vinha na mente no momento, em seguida os 

questionários foram recolhidos. 

Para comparar as respostas obtidas foi utilizada um site de nuvem de palavras 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/. 

 

6.5.7 – Aula Expositiva sobre água 

 

Foi dada a aula expositiva, através do uso de apresentação de slides, com o 

auxílio do Data show, foram abordados os seguintes temas: Ciclo da água, 

distribuição da água no planeta, Classificação dos tipos de tratamento de água, 

diferença tratamento de água x esgoto, estação de tratamento de água – etapas, 

tratamento físico – químico, economia de água. 

 

6.5.8 – Visita a Estação de Tratamento de Águas – ETA Guandu CEDAE 

 

Em data previamente agendada, os alunos foram levados para uma visita a 

Estação de Tratamento de águas do Guandu (ETA Guandu), que é operada pela 

Companhia Estadual de Águas e Esgoto (Cedae). A visita contou com uma 

palestra, visita guiada pela ETA e visita ao projeto Reflorestando Vidas. 

 

6.5.9 - Coleta de conhecimentos após sensibilização e capacitação – água 

 

Depois de passarem pela aula expositiva, e vista a ETA – Guandu CEDAE, a 

mesma questão (De onde vem a água que consumimos?) foi aplicada aos 

participantes. 

Para comparar as respostas obtidas foi utilizada um site de nuvem de palavras 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/. 

 

 

https://www.jasondavies.com/wordcloud/
https://www.jasondavies.com/wordcloud/
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6.6 – CONFECÇÃO DE ETIQUETAS 

 

Para a confecção das etiquetas de informação foi elaborado questões baseadas 

nos assuntos em questão, energia e água, com a finalidade de que os alunos 

realizem o diagnóstico na escola, elaborassem um plano de ação a fim de saber 

quais etiquetas seriam confeccionadas e em que locais seriam afixadas. Em seguida 

executariam o plano pré-estabelecido por eles.  
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CÁPITULO 7: RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

7.1 – ANÁLISE DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (PPP) DO INSTITUTO DE 

EDUCAÇÃO CARLOS PASQUALE 

O documento referente ao Projeto Político Pedagógico da escola foi 

analisado pela pesquisadora. 

A implementação do PPP próprio é condição para que se afirme (ou 

construa simultaneamente) a identidade da escola, como espaço pedagógico 

necessário a construção do conhecimento e da cidadania (VEIGA, 1997, p.50). 

Segundo Gadotti (1994) um PPP baseia-se no desenvolvimento de uma 

consciência crítica, no envolvimento das pessoas: a comunidade interna e externa 

à escola, na participação e na cooperação das várias esferas de governo, na 

autonomia, responsabilidade e criatividade como processo e como produto do 

projeto.Em relação à leitura realizada, observou-se que o PPP da escola não fazia 

qualquer menção a projetos com os temas relacionados ao meio ambiente.Esse 

aspecto é um indicativo de que a comunidade escolar, sobretudo a gestão, não 

havia assumido no documento princípios e práticas de gestão ambiental ou de 

Educação Ambiental. 

Em relação ao corpo discente, os alunos, de modo geral, estão na faixa etária 

correspondente à série, porém no Ensino Médio, no período noturno, observa-se 

alguma distorção série/idade, uma vez que muitos alunos são trabalhadores. 

O currículo do curso normal da escola trabalhada é formado pela BNCC que 

tem como objetivo a construção de competências gerais, pela parte que introduz 

disciplinas de caráter profissionalizante e pela formação profissional do qual a 

finalidade é construir competências e habilidades específicas para a formação dos 

futuros professores.O PPP da escola trabalha a matriz curricular da Resolução 

SEEDUC n° 4843, publicada no D.O de 03 de dezembro de 2012 (ANEXO D). Tal 

Resolução não faz menção em seus artigos sobre a Educação Ambiental e/ou meio 

ambiente. 

Conforme os dados apresentados no Quadro 01, a matriz curricular apresenta 

aulas de Química nas turmas do 1º e do 2º ano, com 2 horas semanais cada, o 

equivalente a 80 horas anuais. Não há aulas de Química para as turmas do 3º ano. 
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Cabe ressaltar que em 16 de setembro de 2015 foi publicado no Diário Ofial 

a Resolução SEEDUC nº 5330 de 10 de setembro de 2015 (ANEXO E) que 

também fixa as diretrizes para implementação das matrizes curriculares para 

educação básica nas Unidades Escolares da Rede pública.  

Quadro 01: Matriz curricular da Resolução SEEDUC n° 4843, publicada no D.O de 03 de dezembro de 2012. 
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Comparando as Resoluções nota-se que a nº 4843 de 2012 possui 50 

artigos, enquanto a nº 5330 DE 2015 possui 90 artigos. 

Quanto o que deverão ser inclusos no âmbito do currículo escolar, o Art.12 

da Resolução nº 5330 menciona: 

I - os princípios da proteção e defesa e a educação ambiental – nos 

termos da Política nacional de Educação Ambiental, instituída pela lei 

Federal nº 9.795 de 27 de abril de 1999 e das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental, estabelecida pela Resolução nº 2, 

de 15 de junho de 2012 – de forma integrada aos conteúdos obrigatórios, 

conforme estabelecido pela Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica. 

 

O PPP da escola está sob a influência da Resolução 4843, não há menção 

da Educação Ambiental em tal resolução. 

Foi feita uma análise do Estatuto do Grêmio acadêmico e percebeu-se que o 

art.15º apresentava como cargos: diretor social, diretor de imprensa, diretor de 

esportes e diretor de cultura.Não havia um cargo relacionado à preocupação com 

as questões ambientais. Devido aos fatos, foi proposto para a coordenação e para 

o professor representante do grêmio a inclusão de tal cargo. Os referidos 

documentos, até o final do projeto, foram revisados. O cargo de diretor de meio 

ambiente foi acrescentado ao estatuto do grêmio. 

 

7.2 - FORMAÇÃO DA EQUIPE DE GESTÃO AMBIENTAL DO IECP 

A princípio, a equipe foi composta pela diretora, vice-diretora, coordenadora 

pedagógica, duas orientadoras pedagógicas, duas professoras de Geografia que se 

mostraram interessadas através de uma conversa, um professor de Educação Física 

(representante do grêmio) e alunos que compõem o grêmio acadêmico. 

De acordo com (2006) sobre a educação ambiental 

 só pode ser efetiva se todos os membros da sociedade 
participar das múltiplas tarefas de melhoria das relações das pessoas 
com o seu ambiente, e se conscientizarem do seu envolvimento e das 
suas responsabilidades. 

 

No decorrer do projeto, o grêmio acadêmico apresentou problemas internos 

com os alunos ocasionando a expulsão dos mesmos por parte da direção. Tal 

episódio não interferiu no andamento do projeto, visto que, houve a substituição por 
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outros alunos, que não eram do grêmio, mais que demostraram interesse e 

aguardavam para entrar no projeto. 

De acordo com a cartilha A3P, a Comissão Gestora ficaria encarregada de 

sensibilizar os gestores sobre a importância da implementação do programa e 

deverá planejar, executar e monitorar as ações pré-estabelecidas. Recomenda-se 

que a Comissão, contemple, sempre que possível, representantes de todas as áreas 

da instituição – medida fundamental para obtenção de apoio e participação coletiva.  

 

7.3 - DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL ESCOLAR 

Para A3P, o diagnóstico é de fundamental importância. É a base para iniciar 

o processo de planejamento, é “uma fotografia” socioambiental da escola. 

O diagnóstico é mencionado como “Marco Zero” pela cartilha “Vamos cuidar 

do Brasil" (BRASIL, 2012). O Marco Zero consiste em um levantamento inicial 

sobre as condições de infraestrutura e de consumo da escola, configurando-se 

como um mapeamento que registra o ponto de partida da escola antes de dar 

início às atividades voltadas para a transformação da escola em um espaço 

educador sustentável. Essas medições iniciais são importantes para acompanhar 

os avanços e possíveis retrocessos da escola ao longo do tempo e identificar 

pontos que precisam ser abordados prioritariamente. 

De acordo com a equipe pedagógica, a partir dos questionários dos anexos 

B e C, a escola havia realizado a recente substituição de lâmpadas convencionais 

por lâmpadas de baixo consumo, porém, os interruptores não eram individuais. 

Havia a adoção de práticas para a redução do consumo de energia como: 

informativos, inspeção se último a sair das salas apagou as luzes e orientação 

para os representantes de turma.  

A água utilizada na escola vinha da rede de abastecimento, mas o 

fornecimentoapresentava interrupções rotineiramente. Não souberam responder 

se a escola adotava medidas para garantia da boa qualidade da água e em 

quantidade suficiente para atender as suas necessidades. Frequentemente havia 

manutenção para evitar o desperdício nas torneiras, bebedouros, pias e 

descargas. O destino das águas servidas era o esgoto. A escola não fazia o 

aproveitamento da água da chuva. A prática adotada pela escola era a utilização 

de informativos para conscientização.Na instituição havia a verificação mensal de 
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consumo de copos plásticos e de papel. Todos os funcionários possuíam canecas 

próprias e reutilizavam o papel como rascunho. 

Sobre o gerenciamento de resíduos, a escola contava com a coleta irregular 

pela prefeitura, não se sabia o destino final dos resíduos. Não era feita a 

separação de resíduos. Cartuchos e toners eram encaminhados para areciclagem, 

porém, não souberam informar o destino final e nem a quantidade descartada. 

Sobre os restos de comida informaram que não havia sobra, mas quando 

questionadas sobre o que fazem em caso de sobra, disseram doar para criação de 

porcos. As pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes eram descartadas em lixo 

comum. Esse tipo de resíduoé considerado perigoso de acordo com a Lei 

12.305/10, que institui Política Nacional de Resíduos Sólidos. Necessitam de 

estruturação e implementação do sistema de logística reversa, assim como 

materiais eletroeletrônicos.Considera-se que a escola adota algumas medidas 

ambientais, mas podem ser melhoradas.  

 Em relação ao mural da escola (figura 06) que contém assuntos 

relacionados às questões ambientais, foi elaborado pela coordenação escolar e se 

encontrava localizado na entrada, local de acesso na instituição. Constava a 

verificação mensal de consumo de energia, água e telefone. As últimas medições 

ocorreram no mês de março e a falta de tempo impossibilitou a atualização até o 

mês de setembro daquele ano.  

 As informações como planos de ação para evitar o desperdício de água, de 

luz e de telefone também constavam no mural, porém informações como: “Feche 

as torneiras” poderiam estar localizadas em locais onde havia utilização das 

mesmas, assim como “apague a luz” poderia estar próximo aos interruptores. 

 

 

 

 

 

Figura 06: Mural da escola. 
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Ações corretivas expostas no mural como: “Fazer cartazes de sensibilização 

ao uso racional de energia”, não se viu pela escola. Considera-se que os alunos 

que passaram a integrar a equipe de gestão ambiental, poderiam atualizar o mural 

informativo e colocar as ações corretivas em prática sem que atrapalhasse seus 

afazeres diários. 

Dias (2006) em sua obra, Educação e Gestão Ambiental, relatou a 

experiência de incorporar a dimensão socioambiental nas ações na Universidade 

Católica de Brasília – UCB através da implementação do processo de Educação 

Ambiental seguido da Gestão Ambiental. O autor menciona que ao realizar o 

diagnóstico foi revelada as várias não-conformidades ambientais, onde indicou 

que a UCB exibia práticas contraditórias aos seus princípios e foi indicada as 

prioridades que demandavam do estabelecimento de objetivos específicos. Esses 

apontavam o processo de sensibilização dos funcionários como uma parte crítica e 

essencial. 

A cartilha “Vamos cuidar do Brasil” é um documento orientativo para a 

gestão ambiental (Brasil, 2012) e indica que esse trabalho deve contar com total 

envolvimento dos gestores da escola, pois tudo o que for decidido deverá ser 

acompanhado e aprovado por eles para ser colocado em prática. Afirma também 

que é um trabalho em equipe. 

 

7.4 – PERCEPÇÕES DE ALUNOS E PROFESSORES ACERCA DO MEIO 

AMBIENTE. 

 

7.4.1 - Percepção dos alunos 

Os estudantes selecionados para compor a equipe de gestão ambiental 

foram escolhidos pela direção escolar. Eram alunos que demonstravam maior 

engajamento nas ações da escola e faziam parte do grêmio acadêmico, que é o 

órgão máximo de representação dos estudantes do IECP. Responderam a esse 

questionário dois alunos do 1º ano, três alunos do 2º ano e quatro alunos do 3º ano 

que foram selecionados para a composição da equipe. 

Os objetivos da aplicação do questionário foi analisar exatamente os pontos 

necessários a serem trabalhados com os alunos envolvidos no projeto, levantar o 

interesse com a questão ambiental, analisar como enxergam a atuação da escola 

referente a preocupação com o meio ambiente e observar o padrão de resposta.  



52 

 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Pergunta 1 Pergunta 2 Pergunta 3 Pergunta 4 Pergunta 5

E
st

u
d

a
n

te
s

Educação Ambiental

Sim Não Não sei responder

Gráfico 01: Respostas sobre a educação ambiental na escola na visão dos estudantes. 

O questionário abordou cinco perguntas relacionadas as questões 

ambientais: Pergunta 01: Você se interessa por questões ambientais? Pergunta 

02: Você sabe o que é sustentabilidade? Pergunta 03: Existe preocupação com o 

meio ambiente na instituição? Pergunta 04: Existe na instituição campanhas de 

Educação Ambiental para o desenvolvimento da consciência ecológica nas 

pessoas? Pergunta 05: Os professores abordam assuntos relacionados ao meio 

ambiente? 

No gráfico 01 pode-se perceber que todos os alunos envolvidos se 

interessavam pelas questões ambientais, a maioria respondeu saber o que é 

sustentabilidade. Ficaram divididos em saber se a instituição se preocupava com o 

meio ambiente.A maioria respondeu não haver campanhas de educação ambiental 

na escola. De acordo com a maior parte dos alunos, havia uma preocupação dos 

professores em abordar assuntos relacionados ao meio ambiente. A abordagem do 

tema em sala de aula é um aspecto favorável à implementação de ações 

socioambientais na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As cinco questões seguintes eram relacionadas aos resíduos sólidos seguem: 

Pergunta 06: Você sabe qual o destino dado aos resíduos gerados pela escola? 

Pergunta 07: Tudo que se joga fora é considerado lixo? Pergunta 08: Você 

conhece os danos que podem ser causados ao meio ambiente e a saúde, caso os 

resíduos sejam descartados incorretamente? Pergunta 09: Em sua opinião, esses 
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resíduos poderiam ter outro destino final? Pergunta 10: Você conhece o significado 

dos 5 Rs? 

Em relação às respostas das perguntas 6 e 9 (Gráfico 02), houve 

contradições. Se por um lado não sabiam qual o destino dado aos resíduos gerados 

pela escola, como poderiam afirmar que os resíduos poderiam ter outro destino 

final? Ou talvez os alunos tenham respondido à questão 9 pensando na questão 8 e 

não nos resíduos gerados na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foi feita uma pergunta relacionada à energia a fim de notar a percepção dos 

alunos em relação às práticas adotadas pela escola para evitar o desperdício de 

energia. Pergunta 11: A escola evita desperdício de energia? Se sim. Como? 

As questões 12 e 13 eram referentes à água. Pergunta 12: Você acha que a 

água do mundo pode acabar? Pergunta 13: A escola evita desperdício de água? 

Como? 

Para a pergunta 11, quatro alunos responderam sim e só conseguiram 

associar com a prática de desligar as luzes, ventiladores e eletrônicos quando não 

estiverem utilizando, sendo que a escola havia trocado recentemente todas as suas 

lâmpadas para lâmpadas fluorescentes, uma prática que deveria ter ganhado 

destaque entre os alunos. 

  Em relação à água (gráfico 04), todos acharam que poderia vir a acabar no 

mundo, porém, não ficou claro se eles tinham ideia da disponibilidade da água na 

Terra. Se tinham apercepção de que a águapoderia acabar. Contudo, prática 

Gráfico 02: Respostas dos estudantes sobre Resíduos. 
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adotada pela escola e percebida pelos estudantes,era a preocupação com o 

fechamento das torneiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na metodologia de ALCARRIA et al. (2021) foi utilizado o modelo que 

possuía 4 fases, são eles: I – Diagnóstico de necessidades, II – Ações que 

respondam às necessidades, III – Implementação e IV – Avaliação. 

A fase I consistiu em um questionário aplicado para os professores onde o 

objetivo era caracterizar a experiência que os docentes têm, suas percepções 

sobre EfS e a gestão sustentável da escola. As categorias de análise foram 

estruturadas em duas dimensões. Uma delas foi referente a um modelo de gestão 

ambiental sobre aspectos de água, resíduos e energia, no qual foram levantadas as 

fraquezas e proposta suas respectivas melhorias. 

Pergunta 14: A imagem transmite uma mensagem. Como você interpreta? 

Na sua visão, qual das duas imagens representa o mundo hoje? 
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Gráfico 03: Resposta referente a 
energia de acordo com os estudantes. 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

Pergunta 12 Pergunta 13

E
st

u
d

a
n

te
s

Água

Sim Não Não sei responder

Gráfico 04: Respostas referente a 
água de acordo com os estudantes. 

Figura 07: Imagem utilizada na pergunta 14 do questionário. 
Fonte: Página do blogspot do boletim de meio ambiente. 
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Seis alunos associaram a imagem do “EGO” como o homem se sentindo 

superior aos outros seres vivos e o ECO fazendo parte e vivendo em harmonia com 

o meio. Eles colocaram a nossa realidade associada ao “EGO”. Dois estudantes 

não entenderam a mensagem, necessitando de explicação para uma 

compreensão. O intuito da imagem foi sensibilizar e conscientizar sobre a realidade 

que nos cerca sobre a crise ecológica e o egoísmo, onde o homem utiliza o recurso 

da natureza para suprir suas necessidades, sem repor e sem pensar no próximo. 

Com o objetivo de capacitá-los, sensibilizá-los e a fim de torná-los 

ambientalmente subsidiados e críticos, a aplicação do questionário para os alunos 

envolvidos no projeto permitiu analisar exatamente os pontos necessários a serem 

trabalhados como: Reforço de campanhas de Educação Ambiental para o 

desenvolvimento da consciência ambiental, preocupação com o acondicionamento 

e a destinação correta dos resíduos sólidos, destaque e fiscalização quanto ao 

desperdício de energia e água, e melhoria na ecocomunicação da escola. 

 

7.4.2 - Percepção dos professores 

 

Os professores selecionados para responder ao questionário foram os que 

tiveram presentes na reunião de retorno de férias que a equipe pedagógica 

desenvolve. Responderam ao questionário 22 docentes, conforme tabela 01. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disciplinas Professores 

Pedagógicas 4 

Educação Física 4 

História 3 

Matemática 2 

Física 2 

Química 2 

Língua Portuguesa 2 

Inglês 2 

Geografia 1 

Tabela 01: Docentes que responderam ao questionário. 
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Com o intuito de conhecer a opinião dos professores da escola, com quesitos 

voltados para a educação e gestão ambiental, foram feitos os seguintes 

questionamentos: 

Pergunta 01:Quanto tempo atua na escola? Pergunta 02: Você se interessa por 

questões ambientais?Pergunta 03: Você acha importante ter um sistema de gestão 

ambiental na escola? Pergunta 04: Você acha que sua disciplina pode contribuir 

para Educação Ambiental na escola? Pergunta 05: Você acha que os alunos podem 

contribuir para o bom funcionamento da gestão ambiental na escola?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O tempo de atuação na escola dos professores, que responderem o 

questionário, varia de 1 ano a 31 anos. Todos os professores se interessam por 

questões ambientais. A maioria dos professores acharam importante ter um sistema 

de gestão ambiental na escola, apenas dois deles indicaram dúvida ou possibilidade. 

A maior parte ponderou que sua a disciplina poderia contribuir para a 

Educação Ambiental e que os alunos poderiam contribuir para o bom funcionamento 

da gestão ambiental escolar. 

O questionário ainda contou com as seguintes perguntas: Pergunta 06: Você 

gostaria de fazer parte da equipe de gestão ambiental na escola? Pergunta 07: 

Gostaria de participar de cursos/oficinas de capacitação com temas de Educação 

Ambiental na escola? Pergunta 08: Você já contribui com atividades ambientais na 

escola? Se sim, quais?  
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Gráfico 05: Respostas dos professores referentes ao questionário do 02 ao 05. 
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Quando perguntados se gostariam de fazer parte da equipe de gestão 

ambiental, os docentes se mostraram divididos. A maior parte indicou que há 

possibilidade, talvez necessitasse estar explicito como funcionaria a gestão 

ambiental e quais seriam suas atribuições para uma resposta totalmente positiva. 

Alguns professores responderam que não, fato que também pode se atribuir a seus 

afazeres diários, visto que alguns deles cumpriam uma grande jornada de trabalho, 

muitas vezes dando aulas em outras escolas. 

O maior número de professores gostaria de participar de cursos / oficinas de 

capacitação com temas de Educação Ambiental na escola. Os que indicaram 

dúvidas pode se dar ao fato da questão do tema do curso, pois pode ser que não 

tivessem certeza seo mesmoiriadialogar com a disciplina que ministravam, o tempo 

de duração do curso para que não comprometesse seus afazeres, e a 

disponibilidade, pois preferiam participar de curso ou oficinas que ocorram nos dias 

em que já estariam na escola. 

Em relação à contribuição com atividades ambientais na escola, as opiniões 

dos professores ficaram divididas, parte respondeu que contribuiu, outra parte diz 

que não contribuiu e outra indicou possibilidade de contribuir. 

Os professores que contribuíram para as atividades ambientais na escola 

associaram essa participação à gincana ambiental que ocorre anualmentesob temas 

ambientais abordados em aula e atividades de reciclagem. 

 

7.5 – CRIAÇÃO DA IDENTIDADE VISUAL DO PROJETO. 

A fim de facilitar a comunicação com a equipe de gestão ambiental, foi criado 

um grupo em rede social. 
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Gráfico 06: Respostas dos professores referentes ao questionário do 06 ao 08. 
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7.5.1 – Sensibilização – abrace uma árvore. 

 

Através da música e da apresentação breve do processo da reação química 

da fotossíntese e sua importância para o meio ambiente, os alunos foram 

sensibilizados quanto à importância das árvores em nosso ambiente.  

 KAWASAKI e BIZZO (2000), em sua pesquisa abordaram que o tema 

“fotossíntese” demonstra ser adequado para apresentar fundamentos científicos na 

escola, pois requer conhecimentos de diferentes disciplinas. Os autores constataram 

que os alunos possuem idéias genéricas de aspectos isolados do processo e um 

dos equívocos observados é de que as plantas são agentes despoluidores, já que 

nos livrariam de toda espécie de poluição. 

 A percepção dos alunos do projeto acerca da fotossíntese não foi diferente da 

mencionada pelos autores.  

Fotossíntese é: gás carbônico + água + energia      glicose + oxigênio 6CO2 + 

6H2O + energia (luz)        C6H12O6   +  6O2 

De acordo com Filho (2006), a energia do sol incide na clorofila das plantas 

ajudando na combinação do CO2 + H2O, ambos de baixo conteúdo energético 

paraformar carboidratos de alto conteúdo energético. A energia absorvida é 

repassada às ligações químicas.A priori, uma das principais funções da fotossíntese 

ésequestrar carbono e manter a atmosfera oxigenada. As plantas retiram CO2 da 

atmosfera (por fotossíntese), mas tambémliberam (ao respirar). Tal explicação, bem 

como a imagem abaixo foi apresentada para os alunos do projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 08: Esquema simplificado do processo de fotossíntese em plantas terrestres. 

FONTE: Filho (2006). 
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 O resultado desta atividade surgiu a partir do momento em que os alunos 

sensibilizados e tiveram a iniciativa de enviar imagens abraçando uma árvore pelo 

aplicativo (figura 09). Atividade essa que não foi solicitada. 

A figura 10 mostra as diretoras da escola abraçando uma árvore, o que 

representa que os alunos cumpriram o papel deles de interlocutores e agentes de 

sensibilização intersetorial, visto que essa atividade foi feita somente com os alunos. 

Dias (2000) afirma que os processos de sensibilização têm o potencial de 

preparar as pessoas para mudanças. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 09: Alunos abraçando uma árvore. 

Figura 10: Diretoras abraçando uma árvore. 
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7.5.2 – Criação da logomarca e slogan do projeto 

Foram criadas as imagens abaixo seguidas dos seguintes questionamentos:  

 

Quadro 02: Questionário e resposta dos alunos criadores 

 Imagem Questionamento Respostas 

01 

 
 
 
 
 
 
 

Aluna do 2º ano 

No que você pensou 
ou se inspirou ao 

fazer esse desenho? 
 

“Eu tenho o hábito de desenhar 
“paisagens” em olhos, para 
representar uma metáfora. 
Cada alma tem seu desenho. 
Daí eu quis representar a 
natureza sob um olhar”. 
 

02 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aluna do 2º ano 

O que você pensou 
ou se inspirou ao 
cria-las? O que 

significa PSP? Por 
que o nome 

ecologia? Usou 
algum aplicativo ou 

programa de 
computador? Qual? 

 

“Eu tentei trazer a tona a área 
da natureza com os verdes, 
usei também moléculas, 
mesmo que agora não pareça 
fazer tanto sentido pra mim”. 
“Projeto Sustentabilidade 
Pasquale”. 
“Porque Ecologia é algo 
fundamental para entender o 
meio ambiente, já que estuda 
bastante sobre isso”. 
“Usei aplicativo no celular 
chamado Picsart”. 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Aluno do 2º ano 

O que você pensou 
ou se inspirou ao 

criá-la? Usou algum 
aplicativo ou 
programa de 

computador? Qual? 
 

“Foi usado o aplicativo Picsart. 
Essa logomarca veio com 
inspiração de uma pesquisa 
que aponta que as tartarugas 
marinhas são uma das maiores 
espécies que sofrem com 
suspeita de extinção causadas 
por lixos, resíduos e muitas 
outras coisas que ao invés de 
recicladas são jogadas em 
mares”. 

 

Fonte: Própria autora. 

 
Os nomes do projeto propostos pelos alunos foram: Projeto Ambiental 

Pasquale – PAP e Projeto Sustentabilidade Pasquale – PSP. 
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Para a exclusão de duas imagens, votaram 7 alunos, 1 professor e 5 

funcionários, totalizando 13 pessoas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Em discussão com toda a equipe de gestão ambiental chegou-se à 

conclusão que a imagem que ganhou em 1º lugar deveria estar dentro da imagem 

que ficou em 4º e último lugar, conforme figura 11. A imagem que ficou em 2º lugar é 

uma marca do grêmio acadêmico, foi necessário explicitar que mesmo que o projeto 

esteja sendo executado pelos alunos do grêmio, ele é inerente ao grêmio. 

Sendo assim concluiu-se que as imagens que iriam para a votação de toda a 

comunidade escolar seria a imagem do 1° lugar intercalada com a imagem 4º lugar 

(figura 11) e a imagem do 3º lugar, depois de transformada digitalmente (figura 12). 

 

 

 

 

O link do formulário de votação da identidade visual do projeto foi enviado 

para preenchimento, através de um aplicativo para 7 turmas do 1º ano, 6 turmas do 

2º ano e 5 turmas do 3º ano. O formulário foi preenchido por 88 alunos. Votaram 

através de papel 10 funcionários e 5 professores, totalizando 103 votos. 

Figura 11: Imagem do 
1ª lugar para votação. 

Figura 12: Imagem do 3º 
lugar em formato digital. 

Tabela 02: Colocação das imagens depois da votação da equipe. 
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O resultado obtido revela que 53 4% votaram na imagem da figura 11 e 58% 

votaram no nome Projeto Ambiental Pasquale – PAP.  

Como mencionado na aula de criação de logomarcas, toda logomarca criada 

tem que ter um significado, mediante a uma roda de conversa e pesquisa dos 

alunos, se atribuiu significado a logomarca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.5.2.1 – Slogan 

Como não surgiram ideias de slogans, por parte dos alunos para o projeto, 

foram apresentadas algumas sugestões para votação. São eles: I – Enxergando o 

meio ambiente com outros olhos; II – Preservamos o meio ambiente; III – Nos 

preocupamos com o meio ambiente, IV – Em um compromisso com o meio ambiente 

e V- Fazendo do meio ambiente nosso meio de vida. 

Por unanimidade o slogan V- Fazendo do meio ambiente nosso meio de vida 

foi o escolhido pelos alunos. 

Dias (2015) afirma que: 

 sem o processo de educação ambiental falta-lhes a 
incorporação dos valores humanos. Sem estes, a percepção fica 
restrita e não se aprendem as suas ligações com os cenários e os 
desafios ambientais nos quais estamos todos envolvidos. 

 

7.5.3 – Confecção de blusas 

 

Em discussão com os alunos chegou-se à conclusão onde cada item iria se 

localizar na blusa e suas respectivas cores, conforme figuras abaixo: 

 

 

A tartaruga símbolo de resiliência, nos passa o 

seguinte ensinamento: Mesmo devagar, siga 

em frente. Persista. 

Um dos animais que mais vem sofrendo com a 

ação humana no mundo.                 

O símbolo da reciclagem no casco nos 

remete a conscientização em relação a 

nossas ações. 

Os tons de verde ao redor da 

tartaruga e nas letras nos remetem 

a um meio mais verde onde o 

impacto humano seja o menor 

possível. 

O tom marrom com verde nas 

letras nos lembra a prática de ações 

mais sustentáveis. 

Figura 13: Logomarca finalizada. 
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7.6 – CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR 

Segundo Dias (2000) uma das falhas mais comuns, em projetos de EA, 

ocorre quando: 

 se tenta envolver pessoas em determinadas ações e elas 
não participam. Isso ocorre, com frequência, quando se trabalha 
apenas com a informação, sem incluir atividades de sensibilização. 
Se a pessoa não é sensibilizada, ela não valoriza o que está sendo 
degradado ou ameaçado de degradação. Sem a valorização, não há 
envolvimento. O ser humano é movido por emoções. 

 

7.6.1 – Coleta de conhecimentos prévios para o tema energia 

As respostas coletadas foram interpretadas utilizando a nuvem de palavras, 

um programa informático que possibilita saber quais conteúdos, termos, palavras 

foram mais citados no questionário investigativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

A figura de uma nuvem é usada para dispor as palavras de um texto, sendo 

que o tamanho que uma palavra aparece é em função da sua frequência de uso; 

assim, uma palavra citada 200x em um texto estará em uma fonte maior que outra 

palavra citada apenas 50x. 

Figura 15: Blusa – atrás. 

 

Figura 14: Blusa – frente 

Figura 16: Nuvem de palavras dos termos prévios mais utilizados nas respostas dos 
discentes para a questão: De onde vem a energia que consumimos? 
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A água foi o termo mais citado, pois aparece em maior tamanho na nuvem, 

depois temos os termos “sol”, “postes”, “vento” e assim por diante. 

 

7.6.2 - Oficina Light nas escolas para os professores e alunos. 

Antes da oficina houve a visita da equipe pedagógica da Light para 

apresentação da metodologia, acerto do dia, do horário, o local e materiais que 

seriam utilizados (figura 17). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A oficina de professores durou 04 horas em um dia, com conceitos e 

atividades práticas sobre Educação Ambiental e a metodologia PROCEL nas 

Escolas.  

Participou da oficina, todos os alunos envolvidos no projeto, 12 professores, a 

coordenadora pedagógica e a diretora ajunta da escola.  

A oficina contou com: Quiz para discussão de vários conceitos de energia, 

fontes de energia e formas de energia, dinâmica com fotos das partes de como a 

energia chega até nossa casa, apresentação de slides para demonstração do 

funcionamento de uma turbina e geradores de uma usina e formas de se trabalhar 

energia em sala de aula utilizando diversos recursos como: álbum seriado, 

brincadeira da caixa surpresa com elementos que representam as formas de 

geração de energia, fotografias e desenhos, dramatização e teatro, vídeos e música. 

Figura 17: Visita da Equipe Pedagógica da Light. 
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A equipe da Light entregou um kit de livros para todos que participaram do 

curso de capacitação (figura 19) e outros kits para a escola com livros, DVD, jogo 

educativo e álbum seriado para desenvolver atividades com seus alunos. 

A blusa confeccionada com a logomarca do projeto foi usada pela primeira 

vez pela equipe de gestão do IECP. Foi apresentada para toda a escola a logomarca 

vencedora e a divulgação do projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18: Equipe Light apresentando elementos que 
representam as formas de geração de energia. 

Figura 20: Diretora, professores e alunos com a blusa do projeto participando da oficina. 

Figura 19: Kit de livros doados pela equipe da 
Light. 
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7.6.3 – Energia – Visita ao museu da Light 

A visita ao museu contou com um jogo chamado “Charada” antes da visita 

mediada pelo museu. (figura 21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A mediação ao museu contou com a passagem descritas do item I ao VII. 

I - túnel de entrada que é um ambiente sensorial (figura 22). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II – Sala Light, local onde apresenta o mapa dos locais de concessão da Light 

(figura 23). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21: Alunos no jogo “Charada”. 

Figura 22: Túnel de entrada. 
Fonte: https://www.museulight.com.br 

 

Figura 23: Alunos na Sala Light. 
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III – Vamos ler a conta, uso da energia elétrica, espaço onde mostra as várias 

formas do uso de energia reforçando o consumo consciente (figura 24). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV – Geração, transmissão e distribuição, cidade em lego que ensina o 

caminho que a energia faz até chegar em nossas casas, alertando sobre o perigo de 

pipas, balões e “gatos” (figura 25). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24: Espaço onde mostra as várias formas do uso de energia. 
Fonte: https://www.museulight.com.br 

Figura 25: Geração, transmissão e distribuição, cidade em lego. 
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V - Uso racional da energia, jogo interativo, uma casa maluca em que os 

visitantes pulam em gigantes botões que simbolizam aparelhos que ligados 

desperdiçando energia vencendo o jogo quem mais economizar (figura 26), 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI – Livro digital em apresenta as diversas fontes de energia (figura 27). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26: Casa maluca. 
Fonte: https://www.museulight.com.br 

Figura 27: Livro digital 
Fonte: https://www.museulight.com.br 
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VII –Eletromagnetismo, local em que apresenta uma esfera de plasma e 

gerador de manivela, para mostrar o fenômeno da eletricidade e o campo elétrico 

(figura 28). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VIII - O bonde, local que nos leva a fazer uma viagem no tempo, e onde se 

aprende o quanto a Light foi importante para o desenvolvimento dos serviços 

urbanos na cidade do Rio de Janeiro (figura 29). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 28: Eletromagnetismo. 

Figura 29: Alunos no bonde. 
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De acordo com Oliveira & Silva (2018), a visitas e as atividades desenvolvidas 

mostram:  

a importância da proposta para o ensino de Química e a 
conscientização dos alunos para temas como o uso racional de 
energia, sua aplicação no cotidiano e o envolvimento da Química. O 
procedimento possibilita a atuação simultânea e complementar entre 
as instituições – a escola e o órgão externo. 

 

7.6.4 – Coleta de conhecimentos após sensibilização e capacitação - 

Energia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A figura 30, em comparação com a figura 16, demonstra que depois que os 

alunos participaram de atividades como aula expositiva, oficina e visita ao museu, os 

termos utilizados para a mesma pergunta mudaram, ou seja, ao agregar 

conhecimento acrescentando vocabulários, respostas mais cientificas como“fontes 

renováveis” e outras formas de energia puderam ser percebidas. 

 

 

 

Figura 30: Nuvem de palavras dos termos mais utilizados pelos discentes após aula 
expositiva, oficina e visita ao museu para a questão: De onde vem a energia que 
consumimos? 
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7.6.5 – Coleta de Conhecimentos Prévios para o tema água 

A figura 31 mostra que “Cedae” foi termo mais utilizado pelos alunos para 

respondera questão“De onde vem a água que consumimos?”, o que mostra a 

ausência de informação da procedência deste recurso.O termo utilizado é uma 

empresa prestadora de serviços de saneamento do estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para Dias (2006) a maioria dos indivíduos não sabe de onde vem a água que 

consumimos. Para elas, as águas brotam de algum lugar, o que leva a falsa idéia de 

fartura, e, com isso, o vem o desperdício.     

7.6.6 - Visita a Estação de Tratamento de águas – ETA Guandu CEDAE 

 A visita a ETA-Guandu contou com um ônibus (figura 32) que transportou o 

grupo até o local da visita.O grupo foi formado pelos alunos do projeto, uma 

professora responsável e alunos do 1º ano (turma selecionada pela direção, devido 

a uma premiação de concurso, para encher o ônibus) . 

A mediação na ETA teve passagem pelo I - Auditório onde ocorreu uma 

palestra educativa abordando histórico, abastecimento e todo o processo de 

Tratamento de água da Estação Guandu (figura 33) a seguir: Coagulação Química, 

Floculação, Decantação, Filtração,Desinfecção e Correção de pH efluoretação, II - 

Visita a maquete (figura 34), onde é demonstrado o funcionamento da ETA-Guandu, 

III - Viveiro de mudas (figura 35) que consiste em um projeto de replantio de mudas 

de espécies da Mata Atlântica às margens dos rios Guandu e Macacu, evitando a 

poluição e a ocupação irregular de seu entorno, feito  por  internos  em  regime  

Figura 31: Nuvem de palavras dos termos prévios mais usados nas respostas dos 
discentes para a questão: De onde vem a água que consumimos? 
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aberto  e  semiaberto  do  Sistema Prisional do Estado, e forma  turmas  de  Agentes  

de  Reflorestamento. IV – Mirante (figura 36), local onde se avista toda a ETA e 

conhecem as instalações da maior estação de tratamento de água em produção 

contínua do mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32: Ônibus cedido pela CEDAE. 

Figura 33: Auditório - Palestra Educativa 
Figura 34: Visita a maquete. 

Figura 35: Viveiro de mudas. Figura 36: Mirante. 
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O processo de tratamento realizado é conhecido como tratamento químico, 

pois se utiliza de alguns produtos químicos para tornar a água potável. 

 

7.6.7– Coleta de conhecimentos após sensibilização e capacitação - 

Água 

Em comparação com a figura 31, a figura 37 mostra que “Rios” e “Estação de 

Tratamento” foram os termos mais utilizados pelos alunos, após assistirem a uma 

aula expositiva e visitarem a Estação de Tratamento de água, para responder a 

mesma questão. Tal trabalho pedagógico reforçou e promoveu a mudança de 

respostas tornando os alunos mais reflexivos e críticos com vista do cotidiano que os 

cercam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com Dias (2006), as escolas devem realizar atividades voltadas 

para conscientização do tema:  

Visitar represas e conhecer seus problemas formam-se o 
conhecimento e a consciência dos desafios. Reforça-se a idéia do 
que é necessário fazer para garantir o abastecimento de água de boa 
qualidade, ajuda a compreender a dinâmica de diferentes fatores, 
atuando nas dimensões sociais, econômicas, políticas, éticas, 
culturais e ecológicas. 

 

 

Figura 37: Nuvem de palavras dos termos mais usados pelos discentes após aula expositiva 
e visita a ETA- Guandu para a questão: De onde vem a água que consumimos? 
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7.7 – CONFECÇÃO DE ETIQUETAS DE COMUNICAÇÃO 

Para a confecção das etiquetas de sinalização, seguiu-se a etapa de 

diagnóstico (Pág.55) proposta por Dias (2006) da sequência de etapas do método 

de gestão ambiental. O diagnóstico da escola foi realizado pelos alunos, utilizando-

se um questionário orientativobaseado em dois temas - racionalização do uso da 

energia e da água, e a elaboraçãorápida de um plano de ação paraa confecção de 

etiquetas de comunicação que seriamafixadas em pontos estratégicos no ambiente 

físico da escola. 

Foi explicado e reforçado para os alunos o objetivo das atividades realizadas, 

tais como as aulas expositivas, as oficinas e as visitas externas. O propósito era que 

fossem capacitados para atuarem como agentes de sensibilização e colaboradores 

na gestão ambiental escolar.  

O questionário aplicado aos alunos para orientação no diagnóstico fez com 

que refletissem e se confrontassem com a real situação da escola. O levantamento 

contou com perguntas relacionadas a energia e a água (Quadro 03). 

 

Quadro 03:Questionário de orientação para o diagnóstico sobre a água e energia da escola. 

Energia Água 

Quantos interruptores tem a 
escola? 

Quantas torneiras existem na escola? 

Quantas janelas? Quantos bebedouros? 

Quantos ar-condicionado? Quantos chuveiros? 

Quantos computadores? 
Quantos vasos sanitários, bidês e 
mictórios? 

Quantas impressoras?  

Quais e quantos equipamentos 
eletroeletrônicos a escola possui? 
Quais e quantos com o selo 
PROCEL? 

Quantos kwh a escola está 
consumindo? 

 

                Fonte: Elaborado pela própria autora. 

 

Cada aluno do projeto ficou responsável por uma questão. De acordo com 

levantamento realizado, a escola possui 46 interruptores, 75 janelas, 6 aparelhos de 

ar-condicionado, 42 computadores, 1 impressora, 5 bebedouros, 9 chuveiros, 22 

vasos sanitários e 2 mictórios.As salas de aula possuem 36ventiladores de teto no 

total. 
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A educação ambiental é percebida como um processo permanente no qual os 

indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem 

conhecimentos, valores, habilidade, experiências e determinação que os tornem 

aptos a agir – individual e coletivamente – e resolver problemas ambientais, 

presentes e futuros (DIAS, 2006).  

Devido a época de provas, apresentação de trabalhos, paralisações escolares 

e por estar no fim do ano, os alunos não conseguiram levantar quantos 

equipamentos eletroeletrônicos a escola possui, o consumo de kwh de consumo da 

escola e a quantidade de torneiras no prazo estabelecido. 

Com base nas informações levantadas acima e nas observações do local foi 

feita uma reunião onde os alunos confeccionaram algumas etiquetas de 

comunicação, conforme figura 27, para serem impressas e expostas pela escola. 

Com auxílio da direção da escola, os alunos foram orientados a não colar as 

etiquetas nas paredes, pois a escola havia passado por pintura recentemente. 

Em discussão chegaram à conclusão que poderiam colar nos próprios 

interruptores, aparelhos de ar-condicionado, nos monitores, nas descargas 

acopladas e na parede do banheiro que é de azulejo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38: Algumas etiquetas de comunicação elaboradas pelos alunos. 
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Devido a época de provas, apresentação de trabalhos e recesso do fim do 

ano, os alunos não tiveram tempo de se organizar para fixar as etiquetas. 

Com autorização das diretoras, as coordenadoras se prontificaram de guardar 

as etiquetas para serem fixadas e expostas no ano seguinte. 
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CONCLUSÕES  
 

 As questões socioambientais internalizadas e vividas a partir dos ambientes 

educacionais são de suma importância para a qualidade de vida das gerações atuais 

e, mais ainda, das gerações futuras. A instituição em que a pesquisa foi 

desenvolvida realizavatrabalhos voltados para a questão ambiental através de 

professores que inserem o tema em sua disciplina. 

 Para que a gestão e Educação Ambiental sejam um processo permanente, 

transformadora, emancipatória, crítica, formal e não-formal é necessária a boa 

vontade da direção escolar e o envolvimento dos membros da instituição. 

Ao propor o projeto para a instituição notou-se, claramente, o entusiasmo não 

somente dos colaboradores, mas, principalmente, dos alunos que se sentiram 

importantes e engajados com as atividades propostas, eles também puderam 

perceber que não só a opinião, mas suas próprias ações influenciamnos impactos 

causados ao meio ambiente, assim como, podem auxiliar na mudança de hábitos e 

atitudes apartir da conscientização de que fazem parte e dependem da natureza. 

Através do desenvolvimento da Educação Ambiental por meio da inserção da 

Química pode-se perceber que os alunos desenvolveram o entendimento do 

processo dos temas abordados e uma visão mais crítica das condições e 

circunstâncias em que vivem os seres vivos. 

Alterar a percepção que os alunos apresentam de sua vivência com relaçãoao 

meio ambiente é um desafio que requer um trabalho contínuo, com o envolvimento 

de outras disciplinas e da escola num todo. É necessário que a escola não trate dos 

problemas ambientais de maneira à deixaros alunoscom o papel de telespectador. 

O professor tem um importante papel, visto que ele pode mediar a atuação direta 

dos alunos trazendo a oportunidade de formarem a convicção ambiental, sejam 

conscientizados da capacidade que têm de contribuir ativamente na busca da 

melhoria ambiental,sejam profissionais ambientalmente subsidiadosnesse processo 

e façam com que a gestão ambiental escolar realmente funcione. Todos os 

docentes, ao serem questionados, acharam importante ter um sistema de gestão 

ambiental implementado na escola, para tal é necessário que seja implantado 

projetos de capacitação e sensibilização para funcionários, professores e alunos.  
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Dificuldades foram encontradas para o desenvolvimento e continuação do projeto, 

dado que a pesquisador não faz parte do quadro de funcionários da escola. 

A escola tem sua rotina pré-estabelecida e muitos professores, apesar de 

acharem extremamente importante curso de capacitação, se deparam com o fator 

tempo, uma vez que a maioria concilia horários com outras escolas. Acredita-se que 

um bom planejamento que abarque esse público solucionaria, ou pelo menos, 

minimizaria essa situação. 

O Projeto Político Pedagógico da escola necessita ser atualizado, visto que a 

instituição já desenvolve atividades relacionadas à conscientização ambiental, tal 

documento marca o compromisso da escola com a educação dos alunos, não deve 

ser elaborado apenas como uma obrigação legal. 

Constata-se que as práticas constantes na agenda ajudam a orientar as 

demandas na área administrativa e comportamental, promove a adoção de atitudes 

e procedimentos que levem ao uso racional de recursos naturais e dos bens 

públicos e incorpora os critérios da gestão socioambiental nas atividades rotineiras 

da instituição escolar. 

Percebe-se que na lista de parceiros da A3P não há registros de escolas públicas, 

tanto no nível estadual, quanto municipal no Rio de Janeiro. Com esse estudo 

pretende-se dar continuidade com a proposta de se levantar escolas, no município 

de Nilópolis que possuem um Sistema de Gestão Ambiental. Divulgar, sensibilizar a 

implementação da Gestão Ambiental na instituição de ensino público utilizando 

como ferramenta a A3P. Prover de um aplicativo e/ou site de sistema de plano de 

aula que estabeleça a relação da Educação ambiental com a Gestão Socioambiental 

para a contribuição de boas práticas sustentáveis. 

O trabalhofoicapaz de gerar mudança de comportamento entre as pessoas 

envolvidas, Despertando uma consciência pelo meio ambiente em todos os seus 

aspectos. A atuação, principalmente dos alunos, o monitoramento, a incorporação 

de novas práticas socioambientais deu visibilidade às ações bem como sensibilizou 

a comunidade escolar sobre a importância do projeto melhorando a 

ecocomunicação. 
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ANEXO A: Currículo Mínimo 2013 – Curso Normal – Formação de Professores 
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ANEXO B – Questionário de acordo com a cartilha A3P. 
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ANEXO C: Questionário de acordo com a cartilha: Vamos cuidar do Brasil com 

escolas sustentáveis 
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ANEXO D 

RESOLUÇÃO SEEDUC Nº 4843 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2012 

FIXA DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DAS MATRIZES CURRICULARES 

PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NAS UNIDADES ESCOLARESDA REDE PÚBLICA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo 

em vista o que consta no processo nº E-03/10.265/2012, 

CONSIDERANDO 

a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, que incumbe os governos estaduais da tarefa de definir sua política 

educacional e estabelecer normas para seu sistema de ensino, em consonância com as 

diretrizes curriculares nacionais; 

- que a Lei Estadual nº 4.528, de 28 de março de 2005, ao estabelecer as diretrizes para a 

organização do Sistema de Ensino do Estado do Rio de Janeiro, define a Secretaria de Estado 

de Educação como um dos órgãos executivos deste Sistema; 

o Parecer CEB nº 01/99 e a Resolução CEB nº 02/99 do Conselho Nacional de Educação, que 

estabelecem diretrizes para a formação de professores, em nível médio, na modalidade 

normal; e 

os termos do Parecer CEE/RJ nº 122, publicado no Diário Oficial de 03 de dezembro de 

2009. 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - As matrizes curriculares da Educação Básica, estabelecidas nos Anexos integrantes 

desta Resolução, deverão orientar a organização do currículo das unidades escolares da Rede 

Pública de Educação desta Secretaria de Estado. 

Parágrafo Único - As matrizes curriculares de que trata o caput serão implantadas nas séries, 

anos e fases da Educação Básica, a partir do ano letivo de 2013. 

Art. 2º - A Parte Diversificada é componente obrigatório do currículo escolar, devendo estar 

organicamente articulada à Base Nacional Comum, tornando o currículo um todo significativo 

e integrado. 
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Art. 3º - Os componentes da Matriz Curricular de horário parcial estão distribuídos entre a 

Base Nacional Comum e a Parte Diversificada, podendo ser acrescidos de Atividades 

Complementares nos horários ampliado e integral. 

Art. 4º - No âmbito de todo currículo escolar deverão ser ministrados conteúdos referentes à 

História e Cultura Afro-Brasileira e dos povos indígenas brasileiros, em especial nas áreas de 

educação artística e de literatura e história brasileira, nos termos da Lei Federal nº 11.645, de 

10 de março de 2008, que modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Art. 5º - A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa a aluno, nos termos da 

Lei Federal nº 10.793, de 01 de dezembro de 2003, que modifica a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional: 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 

II - maior de trinta anos de idade; 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado 

à prática da educação física; 

IV - amparado pelo Decreto Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; V - que tenha prole. 

Art. 6º - A organização das atividades escolares nos turnos da manhã e tarde deve contemplar 

um intervalo de 15 minutos, ficando a critério da Unidade Escolar o melhor momento para 

sua inserção. 

Parágrafo Único - No turno da noite é autorizada a oferta da merenda antes do início do 

turno e o intervalo entre as aulas é de oferta facultativa. 

CAPÍTULO II 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 7º - Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a carga horária diária será de 04 (quatro) 

horas de efetivo trabalho escolar no horário parcial, de 06 (seis) horas no horário ampliado e 

de 08 (oito) horas no horário integral, conforme previsto nos Anexos I, II e III. 

Parágrafo Único - As unidades escolares que oferecem horário ampliado ou integral 

desenvolverão atividades complementares, conforme carga horária prevista no Anexo II e III. 

Art. 8º - Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, as áreas de conhecimento serão 

trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade. 
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Art. 9º - Nos anos finais do Ensino Fundamental diurno, de horário parcial, a carga horária 

será de 29(vinte e nove) horas-aula semanais de 50 (cinquenta) minutos cada, conforme 

previsto no Anexo IV. 

§ 1º As unidades escolares que oferecem horário ampliado ou integral desenvolverão 

atividades complementares, garantindo-se, conforme carga horária prevista no AnexoVeVI. 

§ 2º - No horário ampliado serão oferecidas mais 02 (duas) hora saula diárias de 50 

(cinqüenta) minutos, sendo três dias para o desenvolvimento de oficinas e dois dias para 

realização de estudo e pesquisa, conforme previsto no Anexo V. 

§ 3º - No horário integral serão oferecidas mais 04 (quatro) horas-aula diárias de 50 

(cinqüenta) minutos, sendo 02 (duas) horas-aula para o estudo e pesquisa e 02 (duas) horas-

aula para realização de oficinas, conforme previsto no Anexo VI. 

§ 4º O planejamento das oficinas deverá constar do Projeto Político-Pedagógico da unidade 

escolar. 

Art. 10 - Nos anos finais do Ensino Fundamental noturno a carga horária será de 29 (vinte e 

nove) horas-aula semanais de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, garantindo-se, assim, as 

800 (oitocentas) horas exigidas por lei, conforme previsto no Anexo VII. 

Art. 11 O Ensino Religioso, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para o 

aluno, nos termos da Lei Estadual nº 3.459 de 14 de setembro de 2000 e suas 

regulamentações; 

Art. 12 - Da Parte Diversificada dos anos iniciais do Ensino Fundamental constará: 

I - a Educação Escolar Indígena em suas as múltiplas dimensões da cultura Guarani, incluindo 

o ensino de sua religiosidade. 

II - os Projetos Definidos pela Unidade Escolar e que serão trabalhados de forma integrada 

deverão estar de acordo com o Projeto político Pedagógico da unidade. 

Art. 13 - Da Parte Diversificada dos anos finais do Ensino Fundamental constará: 

I - uma língua estrangeira moderna, de matrícula obrigatória, de acordo com recursos 

humanos existentes na instituição; 

 

Parágrafo Único - O planejamento da Parte Diversificada constará do Projeto Político-

Pedagógico da escola, oportunizando o exercício da autonomia e retratando a identidade da 

unidade escolar. 
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CAPÍTULO III 

DO ENSINO MÉDIO 

Art. 14 - No Ensino Médio diurno, de horário parcial, a carga horária será de 30 (trinta) 

horas-aula semanais de 50 (cinqüenta) minutos cada conforme previsto no Anexo VIII, 

totalizando 1.200 (mil e duzentos) horas-aula anuais, equivalentes a 1.000 (mil) horas, 

garantindo-se, assim, as 800 (oitocentas) horas exigidas por lei. 

§ 1º As unidades escolares que oferecem horário integral desenvolverão atividades 

complementares, conforme carga horária prevista nos Anexos IX. 

§ 2º - No horário integral serão oferecidas mais 04 (quatro) horas-aula diárias de 50 minutos, 

sendo 02 (duas) horas-aula para o estudo e pesquisa e 02 (duas) horas-aula para realização de 

oficinas, conforme Anexos IX. 

§ 3º O planejamento das oficinas deverá constar do Projeto Político-Pedagógico da unidade 

escolar. 

Art. 15 - No Ensino Médio noturno a carga horária será de 30 (trinta) horas-aula semanais de 

45 (quarenta e cinco) minutos cada, conforme previsto no Anexo VIII, totalizando 1.200 (mil 

e duzentos) horas-aula anuais, equivalentes a 900 (novecentas) horas, garantindo-se, assim, as 

800 (oitocentas) horas exigidas por lei. 

Art. 16 - O Ensino Religioso, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para 

o aluno, nos termos da Lei Estadual nº 3.459 de 14 de setembro de 2000 e suas 

regulamentações; 

Art. 17 - Da Parte Diversificada do Ensino Médio constará: 

I - uma Língua Estrangeira Moderna, de acordo com recursos humanos existentes na 

instituição, de matrícula obrigatória; 

II - uma segunda Língua Estrangeira Moderna, de oferta obrigatória pela escola e de 

matrícula facultativa para o aluno; 

§ 1º- Nas unidades escolares onde a Língua Espanhola é a língua escolhida pela comunidade 

escolar, esta será a língua estrangeira obrigatória, sendo a segunda Língua Estrangeira de 

matrícula facultativa a aluno. 

§ 2º A Língua Espanhola deverá constar entre as opções de Língua Estrangeira Moderna, de 

matrícula obrigatória ou facultativa. 
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§ 3º O planejamento da Parte Diversificada constará do Projeto Político Pedagógico da escola, 

oportunizando o exercício da autonomia e retratando a identidade da Unidade Escolar. 

Art. 18 - No Ensino Médio Inovador, os Projetos de Reestruturação Curricular serão 

desenvolvidos no contra turno, ampliando em 02 (dois) tempos/dia, conforme previsto no 

Anexo X, totalizando 1.600 (mil e seiscentas) horas-aula anuais. 

§ 1º- Da parte da Base Nacional Comum e da parte Diversificada da matriz as unidades que 

oferecem o Ensino Médio Inovador seguirão o mesmo padrão das demais unidades escolares 

de ensino regular, conforme Anexo X. 

§ 2º - Nos Projetos de Reestruturação Curricular serão oferecidas 02 (dois) tempos por dia 

com 60 (sessenta) minutos cada, conforme Anexo X. 

§ 3º - Da parte obrigatória dos Projetos de Reestruturação Curricular, serão oferecidos 04 

(quatro) disciplinas que deverão ser desenvolvidas obrigatoriamente com 02 (dois) tempos 

semanais em cada série do Ensino Médio. 

§ 4º - Da parte Eletiva dos Projetos de Reestruturação Curricular, serão oferecidas 03 (três) 

disciplinas que deverão ser desenvolvidas obrigatoriamente com 02 (dois) tempos semanais 

em cada série do Ensino Médio, e definidas de acordo com o Anexo X, em consonância com a 

ementa do Ensino Médio Inovador que tem por base o Documento Orientador de 2011 do 

Ministério da Educação (MEC). 

CAPÍTULO IV 

DO CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO 

Art. 19 - O Curso Normal, em nível médio, tem como objetivo formar professores para a 

Educação Infantil e para os anos iniciais do Ensino Fundamental, inspirado nos princípios e 

ideais estabelecidos pela da Lei nº 9.394/96. 

Art. 20 - A duração do Curso Normal, em nível médio, será de 5200 horas, distribuídas em 

três anos letivos, conforme anexo XI. 

Art. 21- A proposta curricular do Curso Normal deverá assegurar a constituição de valores, 

conhecimentos e competências gerais e específicas necessárias ao exercício da atividade 

docente, conforme Anexo XI. 

Art. 22- O currículo do Curso Normal, a ser desenvolvido de forma articulada, será 

constituído pela Base Nacional Comum, pela parte diversificada, pela formação profissional e 

pela área de prática pedagógica.  
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§ 1º- A Base Nacional Comum tem como objetivo assegurar a formação básica, propiciando 

ao aluno a construção dos conhecimentos e competências previstos para a última etapa da 

educação básica. § 2 º A Formação Profissional tem como escopo a construção de 

competências e habilidades específicas para preparação dos futuros professores. 

§ 3º- A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, tem como objetivo 

oportunizar o contato com ambientes de aprendizagem, possibilitando ao aluno vivenciar 

situações do mundo do trabalho e construir conhecimentos a partir da reflexão permanente 

sobre a prática. 

§ 4º As unidades escolares que oferecem o Curso Normal, em nível médio, deverão fazer 

constar, em seus Projetos Políticos Pedagógicos o planejamento do componente curricular 

Prática Pedagógica/Iniciação à Pesquisa/Laboratórios Pedagógicos, oportunizando o uso das 

tecnologias aplicadas à educação. 

§ 5º- A avaliação na disciplina Práticas Pedagógicas e Iniciação à Pesquisa ocorrerá em 

conformidade com a lei vigente, devendo ser observado o cumprimento obrigatório da carga 

horária do estágio supervisionado. 

§ 6º Nas unidades escolares que não possuem profissionais habilitados em Língua Brasileira 

dos Sinais (LÍBRAS), de acordo com o Decreto nº 5626, de 22 de dezembro de 2005 que 

regulamenta a Lei nº 10436, de24 de abril de 2002 será dada a opção de Tempos para ênfase 

no Projeto Político Pedagógico e/ou integração das mídias e novas tecnologias. 

Art. 23 - Os Laboratórios Pedagógicos serão espaços de pesquisa, construção e utilização de 

recursos metodológicos que ajudarão os alunos em suas atividades práticas nos estágios 

curriculares obrigatórios, permitindo, também, nestes ambientes a vivências de projetos 

interdisciplinares.Os Laboratórios Pedagógicos serão direcionados a favorecer o processo 

formativo do futuro professor, onde a construção de atividades práticas deverá permear o 

fazer pedagógico, conforme Anexo XI. 

§ 1º - Partes integrantes da prática pedagógica poderão ser ministrados por professores da 

Base Nacional Comum ou das disciplinas pedagógicas, de acordo com a formação do docente 

conforme especificação: 

I- o Laboratório de Arte Educação deverá ser ministrado, preferencialmente, por Professor 

graduado em Artes. 

II - o Laboratório Pedagógico de Vida e Natureza deverá ser ministrado por professor 

graduado em Biologia, Física, Química ou Matemática. 
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III - o Laboratório Pedagógico de Práticas Psicomotoras deverá ser ministrado por professor 

graduado em Educação Física. 

§ 2º- Aos Laboratórios Pedagógicos é obrigatória a atribuição de nota. Os alunos que, ao 

longo do bimestre, apresentarem baixo desempenho deverão integrar o processo de 

recuperação paralela de modo a alcançar o mínimo exigido para a aprovação. 

Art. 24 - Os alunos transferidos ou concluintes do Ensino Médio poderão ingressar na 2ª série 

do Curso Normal, considerando as especificidades formativas do curso e cumprindo as 

adaptações curriculares necessárias, de acordo com a disponibilidade de vagas existentes. 

Art. 25 - Os alunos que ingressaram sob a égide da Resolução SEE nº 2353/2000, e em 2012 

estiverem cursando a 3ª série, terão sua terminalidade garantida em caso de aprovação. 

§ 1º aluno retido poderá ser enturmado na mesma série de retenção, na matriz sob a égide da 

Resolução SEEDUC nº 4376/2009, cumprindo as adaptações curriculares necessárias. 

§2º- Em 2014, será vedada a abertura de turma e matrícula de alunos sob a égide da 

Resolução nº 4373/2000. 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 26 - Nos anos iniciais do Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos, as áreas 

de conhecimento serão trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a 

interdisciplinaridade, conforme anexo XII. 

Art. 27 - Nos anos iniciais do Ensino Fundamental diurno e noturno desta modalidade, a 

carga horária será de 03 (três) horas de efetivo trabalho escolar, conforme previsto no Anexo 

XII. 

Art. 28 - Nos anos finais do Ensino Fundamental diurno desta modalidade, a carga horária 

deverá ser de 25 (vinte e cinco) ou 26 (vinte e seis) horas-aula semanais de 50 (cinqüenta) 

minutos, conforme previsto no Anexo XIII. 

Art. 29 - Nos anos finais do Ensino Fundamental noturno desta modalidade, a carga horária 

deverá ser de 28 (vinte e oito) horas-aula semanais de 45 (quarenta e cinco) minutos, 

conforme previsto no Anexo XIV, garantindo-se, assim, a duração mínima de 1200 (mil e 

duzentas) horas para esta etapa de ensino. 

Art. 30 - No Ensino Médio diurno desta modalidade, a carga horária será de 29 (vinte e nove) 

horas-aula semanais de 50 (cinquenta) minutos, conforme previsto no Anexo XV. 
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Art. 31 - No Ensino Médio noturno desta modalidade, a carga horária será de 29 (vinte e 

nove) horas-aula semanais de 45 (quarenta e cinco) minutos, conforme previsto no Anexo 

XV, garantindo-se, assim, a duração mínima de 1200 (mil e duzentas) horas para esta etapa de 

ensino. Art. 32 - Aplicam-se a esta modalidade as disposições acerca do Ensino Fundamental 

regular, anos iniciais e finais, e do Ensino Médio regular. 

Art. 33 - No Nova EJA Ensino Médio será realizado em 04 (quatro) módulos semestrais 

totalizando 02 (dois) anos para a conclusão do Ensino Médio nesta modalidade. 

Art. 34 - No Nova EJA Ensino Médio, a carga horária será de 20 (vinte) horas-aula semanais 

de 50 (cinquenta) minutos, conforme previsto no Anexo XVI, garantindo-se, assim, a duração 

mínima de 1200 (mil e duzentas) horas para esta etapa de ensino. 

Art. 35 - A oferta do Ensino Religioso e da Língua Estrangeira Moderna Optativa se dará no 

tempo ampliado dentro de cada turno. 

CAPÍTULO VI 

DA EDUCAÇÃO INDÍGENA 

Art. 36 - Nos anos iniciais da Educação Escolar Indígena, a carga horária diária será de 04 

(quatro) horas de efetivo trabalho escolar, conforme previsto no Anexo XVII. 

Art. 37 - Nos anos iniciais da Educação Escolar Indígena, as áreas de conhecimento serão 

trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade, 

conforme XVII. 

Art. 38 - Aplicam-se a esta modalidade as disposições acerca dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental regular. 

CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DE ESTUDOS/AUTONOMIA 

Art. 39 - O Programa Autonomia, ação pedagógica integrada desenvolvida no âmbito das 

unidades escolares da rede estadual de ensino através de currículo, metodologia e cronograma 

próprios, tem por objetivo a correção de fluxo escolar dos alunos regularmente matriculados 

nesta rede. 

Art. 40 - No Ensino Fundamental as turmas iniciadas em 2009 e 2010 obedecerão ao disposto 

no Anexo XVIII. 

§ 1º- será constituído por 03 (três) módulos, desenvolvidos em 12 (doze) meses e carga 

horária total de 1.305 (um mil trezentos e cinco) horas, conforme Anexo XVIII; 
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§ 2º- A carga horária deverá ser de 04 (quatro) horas por dia totalizando 20 (vinte) horas 

semanais, 

Art. 41 - No Ensino Fundamental as turmas iniciadas a partir de 2011 obedecerão ao disposto 

no Anexo XXI. 

§ 1º- Deverá ser desenvolvido um módulo por semestre, totalizando 04 (quatro) semestres e 

carga horária total de 1.600 horas para as turmas iniciadas a partir de 2011, conforme Anexo 

XXI; 

§ 2º A carga horária deverá ser de 20 (vinte) horas semanais com tempos de 60 (sessenta) 

minutos, para as turmas iniciadas a partir de 2011, conforme previsto no Anexo XXI; 

Art. 42 - No Ensino Médio as turmas iniciadas em 2009, obedecerão ao disposto no Anexo 

XIX. 

§ 1º- Deverá totalizar 04 (quatro) módulos, desenvolvidos em 18 (dezoito) meses e carga 

horária total de 1.845 (Um mil oitocentos e quarenta e cinco) horas, conforme Anexo XIX; 

§ 2º- A carga horária deverá ser de 20 (vinte) horas semanais, 04 (quatro) horas por dia, 

Art. 43- No Ensino Médio as turmas iniciadas em 2010, obedecerão ao disposto no Anexo 

XX. 

§ 1º- Deverá ser constituído por 04 (quatro) módulos, desenvolvidos em 18 (dezoito) meses e 

carga horária total de 1.530 (um mil quinhentos e trinta) horas, conforme Anexo XX; 

§ 2º- A carga horária deverá ser de 20 (vinte) horas semanais, 04 (quatro) horas por dia, 

Art. 44- No Ensino Médio as turmas iniciadas a partir de 2011 obedecerão ao disposto no 

Anexo XXII. 

§ 1º- deverá ser desenvolvido um módulo por semestre, totalizando 04 (quatro) semestres e 

carga horária total de 1.600 (um mil e seiscentos) horas, conforme Anexo XXII; 

§ 2º- A carga horária deverá ser de 20 (vinte) horas semanais de 60 (sessenta) minutos, 

conforme previsto no Anexo XXI. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROJOVEM CAMPO - SABERES DA TERRA 

Art. 45 - O Programa apresenta sua carga horária dividida em “carga horária escola”, que 

deve ser desenvolvido dentro do espaço escolar, e “carga horária comunidade” que deve ser 
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aplicado na comunidade na qual o educando se encontra, sempre com acompanhamento dos 

docentes, conforme Anexo XIII. 

Art. 46 - O Programa prevê uma matriz que atende as especificidades da Educação do 

Campo, sendo ela de 20 horas semanais, conforme Anexo XIII. 

Parágrafo Único - A unidade escolar no corpo de seu Projeto Político Pedagógico poderá 

promover enriquecimento de sua matriz mediante processo administrativo. 

Art. 47 - O Programa terá um caráter modular, onde deverá ser desenvolvido um módulo por 

ano, totalizando 02 (dois) anos, carga horária anual de 1.200 (mil e duzentas) horas e carga 

horária total de 2.400 horas, conforme Anexo XIII. 

Art. 48 - A carga horária semanal prevista na matriz será composta de tempos com 60 

(sessenta) minutos cada. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49 - Os casos omissos desta Resolução serão resolvidos pela Subsecretaria de Gestão de 

Ensino ouvida a Superintendência Pedagógica. 

Art. 50 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial, a Resolução SEEDUC nº 4359, de 19 de outubro de 2009. 

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2012 

WILSON RISOLIA 

Secretário de Estado de Educação 
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ANEXO E 

RESOLUÇÃO SEEDUC Nº 5330 DE 10 DE SETEMBRO DE 2015 

FIXA DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DAS MATRIZES CURRICULARES 

PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

PÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo 

em vista o que consta no Processo nº E-03/001/5888/2015, 

CONSIDERANDO: 

a Constituição da Republica Federativa do Brasil, de 1988; 

a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, que incumbe os governos estaduais da tarefa de definir sua política 

educacional e estabelecer normas para seu sistema de ensino, em consonância com as 

diretrizes curriculares nacionais; 

a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE, e 

dá outras providências; 

a Lei Estadual nº 3459, de 14 de setembro de 2000, que dispõe sobre ensino religioso 

confessional nas escolas da Rede Pública de Ensino do Estado do Rio de Janeiro; 

a Lei Estadual nº 4.528, de 28 de março de 2005, que estabelece as diretrizes para a 

organização do Sistema de Ensino do Estado do Rio de Janeiro e define a Secretaria de 

Estado de Educação como um dos órgãos executivos deste Sistema; 

o Decreto Estadual nº 31.086, de 27 de março de 2002, que regulamenta o ensino religioso 

nas escolas da Rede Pública de Ensino do Estado do Rio de Janeiro; 

a Resolução CNE/CEB nº 02, de 19 de abril de 1999, que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal; 

a Resolução CNE/CEB nº 01, de 03 de abril de 2002, que institui Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica nas Escolas do Campo; 

a Resolução CNE/CEB nº 03, de 15 de junho de 2010, que institui Diretrizes Operacionais 

para a Educação de Jovens e Adultos, nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade 

mínima para ingresso nos cursos de EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e 

Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educação a Distância; 
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a Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica; 

a Resolução CNE/CEB nº 02, de 30 de janeiro de 2012, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio; 

a Resolução CNE/CEB nº 05, de 22 de junho de 2012, que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena para a Educação Básica; 

o Parecer CNE/CEB nº 01, de 13 de abril de 1999, que trata das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal em nível Médio; 

o Parecer CNE/CEB nº 01, de 15 de março de 2006, que trata dos dias letivos para a 

aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros Familiares de Formação por Alternância 

(CEFFA); 

o Parecer CNE/CP de nº 11, de 30 de junho de 2009, que versa sobre a proposta de 

experiência curricular inovadora do Ensino Médio, recomendando novos caminhos para este 

segmento, que permitam a construção de itinerários formativos diversificados para responder 

à heterogeneidadeeàpluralidade de condições, interesses e aspirações dos estudantes; 

o Parecer CEE/RJ nº 122, de 10 de novembro de 2009, que aprecia e aprova, nos termos do § 

2º da Lei Estadual nº 3.155, de 29/12/1998, a adequação da Matriz Curricular do Curso de 

Formação de Professores, em Nível Médio, na Modalidade Normal, para as escolas de 

Formação de Professores da Rede Pública Estadual de Ensino, com ênfase em Educação 

Infantil, em Educação para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para a Educação 

Especial no contexto da Educação Inclusiva e para Educação de Jovens e Adultos; 

a Deliberação CEE/RJ nº 344, de 22 de julho de 2014, que define Diretrizes Operacionais 

para a organização curricular do Ensino Médio na rede pública de ensino do Estado do Rio 

de Janeiro, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º- O currículo da Educação Básica deve objetivar o desenvolvimento, pelos estudantes, 

de saberes cognitivos e de saberes socioemocionais, necessários para o exercício da cidadania, 

o sucesso na escola, na família, no mundo do trabalho e nas práticas sociais atuais 

edavidaadulta. 
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Parágrafo Único - A proposta curricular deverá ser adaptada ao desenvolvimento dos 

discentes, utilizando recursos didáticos diversificados e processos de avaliação adequados, em 

consonância com o Projeto Político Pedagógico da unidade escolar e pressupostos inclusivos. 

Art. 2º- A par do desenvolvimento de saberes cognitivos correspondentes, 

predominantemente, aos conhecimentos e habilidades relativas aos componentes das Áreas de 

Conhecimento, os Projetos Pedagógicos e os currículos dos cursos devem ser organizados de 

modo a integrar, de forma deliberada e intencional, o desenvolvimento de saberes 

socioemocionais, predominantemente referentes a valores, atitudes e emoções, assim como a 

habilidades, com pensamentos, sentimentos e comportamentos. 

Art. 3º - Para efeito destas diretrizes, entendem-se os conceitos de:  

I- saberes, como competência para articular, mobilizar e colocar em ação conhecimentos, 

habilidades, e atitudes, valores e emoções, necessários para responder de maneira original e 

criativa a desafios planejados ou inusitados, requeridos pela prática social do cidadão e pelo 

mundo do trabalho; 

II- saberes cognitivos, como a capacidade mental para adquirir conhecimento e generalizar a 

aprendizagem a partir do conhecimento adquirido, incluindo a capacidade de interpretar, 

refletir, raciocinar, pensar abstratamente, assimilar ideias complexas e desenvolver 

habilidades para resolver problemas; 

III- saberes socioemocionais, como a incorporação de padrões duradouros de valores, atitudes 

e emoções que refletem a tendência para responder aos desafios de determinadas maneiras em 

determinados contextos. 

Art. 4º - Como referência, e considerando as características, interesses, expectativas e 

necessidades dos seus estudantes, as escolas devem considerar, entre outros, os seguintes 

agrupamentos de saberes e suas definições, que sintetizam e combinam as aprendizagens 

cognitivas e as socioemocionais: 

I- Autonomia: saber fazer escolhas e tomar decisões acerca de questões pessoais e coletivas, 

fundamentadas no autoconhecimento e em seu projeto de vida, de forma responsável e 

solidária; 

II- Colaboração: atuar em sinergia e responsabilidade compartilhada, respeitando diferenças e 

decisões comuns; 

III- Comunicação: compreender e fazer-se compreender em situações diversas, respeitando os 

valores e atitudes envolvidos nas interações;  
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IV- Liderança: ser capaz de mobilizar e orientar as pessoas em direção a objetivos e metas 

compartilhados, liderando-as e sendo liderado por elas; 

V- Gestão da Informação: ser capaz de acessar, selecionar, processar e compartilhar 

informações, em contextos e mídias diversas; 

VI- Gestão de Processos: saber planejar, executar e avaliar os processos de aprendizagem, 

trabalho e convivência; 

VII- Criatividade: ser capaz de fazer novas conexões a partir de conhecimentos prévios e 

outros já estruturados, trazendo contribuições de valor para si mesmo e para o mundo; 

VIII- Resolução de Problemas: ser capaz de mobilizar-se diante de um problema, lançando 

mão de conhecimentos e estratégias diversos para resolvê-lo; 

IX- Pensamento Crítico: saber analisar e sintetizar ideias, fatos e situações, assumindo 

posicionamentos fundamentados; 

X- Curiosidade Investigativa: ter interesse e persistência para explorar, experimentar, 

aprender e reaprender sobre si, o outroeomundo. 

Art. 5º - A Base Nacional Comum é constituída por 5 (cinco) áreas do conhecimento, 

formadas pelos seguintes componentes curriculares: 

I- Linguagens: 

a) Arte; 

b) Educação Física; 

c) Língua Portuguesa; 

d) Língua Materna, para populações indígenas; 

II- Matemática; 

III- Ciências da Natureza: 

a) Ciências Biológicas ou Biologia; 

b) Física; 

c) Química; 

IV- Ciências Humanas: 

a) Filosofia; 

b) Geografia; 
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c ) História; 

d) Sociologia. 

V- Ensino Religioso 

Art. 6º - O Ensino Religioso é de oferta obrigatória pela unidade escolar e de matrícula 

facultativa pelo estudante, nos termos da Lei Estadual nº 3459, de 14 de setembro de 2000, do 

Decreto nº 31.086, de 27 de março de 2002, e do art. 210 da Constituição Federal. 

Art. 7º - As turmas de Ensino Religioso, observando as necessidades da unidade escolar, 

poderão reunir estudantes oriundos de turmas distintas, respeitando os seguintes critérios: 

I- estudantes do mesmo ano/série de escolaridade, preferencialmente;  

II- no caso de estudantes de diferentes anos/séries do Ensino Fundamental Anos Finais, 

poderão ser organizados em uma mesma turma: 

a) estudantes de 6º e 7º ano; 

b) estudantes de 8º e 9º ano; 

III- No caso de estudantes de diferentes anos/séries do Ensino Médio, poderão ser 

organizados em uma mesma turma: 

a) estudantes de 1ª e 2ª série; 

b) estudantes de 2ª e 3ª série. 

Parágrafo Único - Não deverão ser alocados numa mesma turma estudantes do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio. 

Art. 8º - A Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao estudante, nos 

termos do § 3º, do art. 26, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

I- que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 

II- maior de trinta anos de idade; 

III- que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado 

à prática da educação física; 

IV- amparado pelo Decreto Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;  

V- que tenha prole. 
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Art. 9º - A Parte Diversificada é componente obrigatório do currículo escolar, devendo estar 

organicamente articulada à Base Nacional Comum, tornando o currículo um todo significativo 

e integrado. 

Art. 10 - As Línguas Estrangeiras Modernas configuram a área de Linguagens, enquanto 

componentes da Parte Diversificada, sendo sua oferta obrigatória, nos termos da Lei Federal 

nº 9394/96. 

§ 1º - No Ensino Médio, em qualquer modalidade, será incluída uma língua estrangeira 

moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em 

caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

§ 2º - Nas unidades escolares que ofertam Ensino Médio onde a Língua Espanhola é a língua 

escolhida pela comunidade escolar, esta será a língua estrangeira obrigatória, sendo a segunda 

Língua Estrangeira de matrícula facultativa ao estudante. 

§ 3º A Língua Espanhola deverá constar entre as opções de Língua Estrangeira Moderna, de 

matrícula obrigatória ou facultativa. 

Art. 11 - No planejamento escolar, deverão ser definidas ações pedagógicas com os 

estudantes não optantes por Ensino Religioso e Língua Estrangeira Optativa, em congruência 

com o Projeto Político-Pedagógico, oportunizando o exercício da autonomia, autogestão e 

autorregulação por parte dos estudantes. 

§ 1º- Nos períodos de oferta das matérias mencionadas no caput, para atender aos estudantes 

não optantes, deverão ser adotadas atividades voltadas para: 

I- Atividades Culturais, entendendo as manifestações artísticas, em suas diferentes formas de 

linguagem, que permitem o desenvolvimento do autoconhecimento, a partir do 

reconhecimento, contraste e comparação com a identidade de seus pares, sua unidade escolar 

e o território onde se encontra; 

II- Estudos Orientados, sob o princípio da autogestão e da autorregulação, desenvolvendo 

autonomia, responsabilidade, colaboração, gestão de processos e curiosidade investigativa, 

com a utilização de materiais didáticos e recursos tecnológicos que propiciem esse 

desenvolvimento; 

III- Leitura, no contexto do Projeto de Leitura Escolar (PLE), executando, sempre que 

possível, o programa Jovens Leitores em Ação (JLA); 

IV- Protagonismo Juvenil, considerando a educação por projetos, como incentivo ao 

desenvolvimento da liderança, colaboração, resolução de problemas e criatividade, 
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identificando possibilidades de intervenção positiva e aplicação dos saberes cognitivos em 

prol da unidade escolar e da comunidade em que se insere necessariamente de forma alinhada 

ao currículo, com método estruturado para gerar aprendizagens significativas, fomentando a 

adoção de uma postura corresponsável e propositiva. 

§ 2º- Esses períodos deverão contar com atividades que explorem os espaços pedagógicos 

alternativos da unidade escolar, reconhecidas como relevantes e enriquecedoras para o 

percurso formativo dos estudantes, bem como respeitem e usufruam das atribuições 

específicas dos educadores que venham a promover tais atividades. 

§ 3º- As atividades dos estudantes referentes ao caput deverão ser organizadas e orientadas 

pelos seguintes servidores da unidade escolar: 

I- Articulador Pedagógico; 

II- Agente de Leitura; 

III- Orientador Educacional; 

IV- Animador Cultural; 

V- Coordenador Pedagógico. 

§ 4º- Na ausência desses, a equipe gestora deverá organizar as atividades. 

Art. 12 - No âmbito de todo o currículo escolar, deverão ser inclusos: 

I- os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental nos termos da Política 

Nacional de Educação Ambiental, instituída pela Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, estabelecidas pela 

Resolução nº 02, de 15 de junho de 2012 - de forma integrada aos conteúdos obrigatórios, 

conforme estabelecido pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que modifica a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

II-aspectos da história e da cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros, em 

especial nas áreas de conhecimento de Linguagens e Ciências Humanas, nos termos da Lei 

Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, modificada pela Lei n 10.639, de 9 de janeiro de 2003; 

III- a música, como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular Arte, 

conforme estabelecido pela Lei Federal nº 11.769, de 18 de agosto de 2008; 

IV-a educação alimentar e nutricional, nos termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 

2009, e a educação em direitos humanos, nos termos do Programa Nacional de Direitos 

Humanos, instituído pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009; 
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V- conteúdos relativos aos direitos humanos e a prevenção de todas as formas de violência 

contra a criança e o adolescente, em conformidade com a Lei Federal nº 13.010, de 26 de 

junho de 2014, a educação financeira e fiscal, como conteúdo obrigatório para o Ensino 

Médio, visando desenvolver uma consciência ética para consigo próprio e para com a 

coletividade, nos termos da Lei Estadual nº 3.721, de 26 de novembro de 2001; 

VI- a educação para o trânsito, educação sexual, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

preservação do meio ambiente, a prevenção ao uso indevido de entorpecentes e drogas afins e 

a defesa dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados, conforme estabelecido 

pela Lei Estadual nº 4528, de 28 de março de 2005; 

VII- o processo de envelhecimento, o respeito, a valorização e os direitos dos idosos, através 

do estudo sistematizado do Estatuto do Idoso, que poderão ser incluídos no componente 

curricular de Sociologia, conforme estabelecido pela Lei Estadual nº 6820, de 25 de junho de 

2014; 

VIII- a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e 

com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, 

teatros, cinemas e planetários, como orienta a meta estratégica 6.4 da Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014. 

Art. 13 - organização das atividades escolares nos turnos da manhã e da tarde deve 

contemplar um intervalo de 15 (quinze) minutos. Parágrafo Único - No turno da noite, é 

autorizada a oferta da merenda antes do início do turnoeointervaloentreasaulasédeoferta 

facultativa. 

CAPÍTULO II 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art.14 - O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, abrange a população na faixa 

etária dos 6 (seis) aos 14 (quatorze) anos de idade, estendendo-se, ainda, a todos os que, na 

idade própria, não tiveram condições de freqüentá-lo, conforme matrizes no Anexo I. 

Art.15 - O Ensino Fundamental constitui etapa da educação capaz de assegurar a cada um e a 

todos o acesso ao conhecimento e aos elementos da cultura imprescindíveis para o seu 

desenvolvimento pessoal e para a vida em sociedade, assim como os benefícios de uma 

formação comum, independentemente da grande diversidade da população escolar e das 

demandas sociais. 
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Art. 16 - O currículo do Ensino Fundamental é entendido como constituído pelas experiências 

escolares que se desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, 

buscando articular vivências e saberes dos estudantes com os conhecimentos historicamente 

acumulados e contribuindo para construir as identidades dos estudantes. 

§ 1º O foco nas experiências escolares significa que as orientações e as propostas curriculares 

que provêm das diversas instâncias só terão concretude por meio das ações educativas que 

envolvem os estudantes ativamente, enquanto protagonistas do processo de aprendizagem. 

§ 2º As experiências escolares abrangem todos os aspectos do ambiente escolar, aqueles que 

compõem a parte explícita do currículo, bem como os que também contribuem, de forma 

implícita, para a aquisição de conhecimentos socialmente relevantes. Valores, atitudes, 

sensibilidade e orientações de conduta são veiculados não só pelos conhecimentos, mas por 

meio de rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, pela distribuição do tempo e 

organização do espaço educativo, pelos materiais utilizados na aprendizagem e pelo recreio, 

enfim, pelas vivências proporcionadas pela escola. 

§ 3º Os conhecimentos escolares são aqueles estabelecidos pelo currículo básico estadual, 

transformados pelos professores e unidades escolares, a fim de que possam ser ensinados e 

aprendidos, ao mesmo tempo em que servem de elementos para a formação ética, estética e 

política do estudante. 

Art. 17 - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a carga horária diária será de 4 (quatro) 

horas de efetivo trabalho escolar no horário parcial, de 06 (seis) horas no horário ampliado e 

de 08 (oito) horas no horário integral. 

Parágrafo Único - As unidades escolares que oferecem horário ampliado ou integral 

desenvolverão atividades complementares, conforme carga horária prevista no Anexo I. 

Art. 18 - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, as áreas de conhecimento serão 

trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade. 

Art. 19 - Nos Anos Finais do Ensino Fundamental de horário parcial diurno, ampliado e 

integral, a hora aula será equivalente a 50 (cinquenta) minutos. 

Art. 20 - Nos Anos Finais do Ensino Fundamental de horário parcial noturno, a hora aula será 

equivalente a 45 (quarenta e cinco) minutos. 

Art. 21 - O Ensino Religioso, de oferta obrigatória pela unidade escolar e de matrícula 

facultativa para o estudante, nos termos da Lei Estadual nº 3.459, de 14 de setembro de 2000, 

do Decreto nº 31.086, de 27 de março de 2002 e suas regulamentações. 
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Art. 22 - Da Parte Diversificada dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental ainda constarão: 

I- Projetos Definidos pela Unidade Escolar, de matrícula obrigatória, que deverão ser 

trabalhados de forma integrada e estar de acordo com o Projeto Político-Pedagógico; 

II- Estudo Dirigido, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino Fundamental 

Anos Iniciais em Tempo Ampliado ou Integral;  

III- Atividades Recreativas, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Iniciais em Tempo Integral; 

IV- Oficina de Leitura, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Iniciais em Tempo Ampliado ou Integral; 

V- Oficina de Multimídia, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Iniciais em Tempo Ampliado ou Integral; 

VI- Atividades Culturais, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Iniciais em Tempo Ampliado ou Integral. 

Art. 23 - Da Parte Diversificada dos Anos Finais do Ensino Fundamental ainda constarão: 

I- Resolução de Problemas Matemáticos, de matrícula obrigatória; 

II- Produção Textual, de matrícula obrigatória; 

III- Estudo e Pesquisa, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Finais em Tempo Ampliado ou Integral; 

IV- Oficinas Pedagógicas, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino 

Fundamental Anos Finais em Tempo Ampliado ou Integral; 

Art. 24 - O planejamento da Parte Diversificada constará do Projeto Político-Pedagógico da 

escola, priorizando o exercício da autonomia e retratando a identidade da unidade escolar. 

CAPÍTULO III 

DO ENSINO MÉDIO 

Art. 25 - O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, 

conforme matrizes no Anexo II, tem como finalidades: 

I- a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 

possibilitando o prosseguimento de estudos;  

II- o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
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III- a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

IV- a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 

relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 26 - O currículo do Ensino Médio observará as seguintes diretrizes: 

I- destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das 

letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua 

portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da 

cidadania; 

II- adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

Parágrafo Único - Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 

organizados, observando a legislação em vigor, de tal forma que ao final do Ensino Médio o 

educando demonstre: 

I- domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II- conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

Art. 27 - No Ensino Médio de horário parcial diurno, ampliado e integral, a hora aula será 

equivalente a 50 (cinquenta) minutos. 

Art. 28 - No Ensino Médio de horário parcial noturno a hora aula, será equivalente a 45 

(quarenta e cinco) minutos. 

Art. 29 - Da Parte Diversificada do Ensino Médio ainda constarão: 

I- Resolução de Problemas Matemáticos, de matrícula obrigatória; 

II- Produção Textual, de matrícula obrigatória; 

III- Estudo e Pesquisa, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino Médio em 

Tempo Integral, em caráter de terminalidade;  

IV- Oficinas Pedagógicas, de matrícula obrigatória, para estudantes cursando Ensino Médio 

em Tempo Integral, em caráter de terminalidade. 
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CAPÍTULO IV 

DO CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO 

Art. 30 - O Curso Normal em Nível Médio tem como objetivo formar professores para atuar 

no exercício do magistério na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

inspirado nos princípios e ideais estabelecidos pela Lei nº 9.394/96. 

Art.31 - A duração do Curso Normal em nível Médio será de 03 (três) anos letivos, com a 

hora aula equivalente a 50 (cinquenta) minutos, conforme o Anexo III. 

Art. 32 - A proposta curricular do Curso Normal deverá assegurar a constituição de valores, 

conhecimentos e competências gerais e específicas necessárias ao exercício da atividade 

docente. 

Art. 33 - O currículo do Curso Normal, tendo em vista a articulação entre as áreas de 

conhecimento, será constituído por: 

I- Base Nacional Comum, que tem como objetivo assegurar a formação básica, propiciando 

ao estudante a construção dos conhecimentos e competências previstos para a última etapa da 

educação básica;  

II- Parte Diversificada, composta por Língua Estrangeira, de matrícula obrigatória e optativa; 

Integração das Mídias e Novas Tecnologias; Líbras ou Tempos para ênfase no Projeto 

Político-Pedagógico, a fim de expressar as prioridades estabelecidas no Projeto Político-

Pedagógico da unidade escolar, considerada a possibilidade de aprofundamento em 

determinada área de conhecimento, componente curricular ou projeto; 

III- Formação Profissional, que tem como escopo a construção de competências e habilidades 

específicas para a preparação dos futuros professores; 

IV- Práticas, instituídas desde o início do curso, com o objetivo de propiciar o contato com 

ambientes de aprendizagem, possibilitando ao estudante vivenciar situações do mundo do 

trabalho e construir conhecimentos a partir da reflexão permanente sobre a prática. 

§ 1º- As unidades escolares que oferecem o Curso Normal em nível Médio deverão fazer 

constar em seus Projetos Políticos-Pedagógicos o planejamento de Práticas Pedagógicas e 

Iniciação à Pesquisa/Laboratórios Pedagógicos, favorecendo o uso das tecnologias aplicadas à 

educação. 
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§ 2º- A avaliação no componente curricular Práticas Pedagógicas e Iniciação à Pesquisa 

ocorrerá em conformidade com a regulamentação estadual vigente, devendo ser observado o 

cumprimento obrigatório da carga horária do estágio supervisionado. 

§ 3º- Nas unidades escolares que não possuem profissionais habilitados em Língua Brasileira 

dos Sinais (LÍBRAS), de acordo com o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que 

regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, haverá a oferta de Tempos para Ênfase 

no Projeto Político-Pedagógico. 

Art. 34 - Os Laboratórios Pedagógicos serão espaços de pesquisa, construção e utilização de 

recursos metodológicos que ajudarão os estudantes em suas atividades práticas nos estágios 

curriculares obrigatórios, permitindo, também, nesses ambientes, vivências de projetos 

interdisciplinares. Os Laboratórios Pedagógicos serão direcionados a favorecer o processo 

formativo do futuro professor, no qual a construção de atividades práticas deverá permear o 

fazer pedagógico. 

§ 1º- Os Laboratórios Pedagógicos deverão ser ministrados, preferencialmente, por 

professores das disciplinas pedagógicas. Não havendo disponibilidade, seguem-se os 

professores da Base Nacional Comum, de acordo com a formação do docente, conforme 

especificação: 

I- o Laboratório de Arte Educação deverá ser ministrado, preferencialmente, por um professor 

graduado em Arte. 

II- o Laboratório Pedagógico de Vida e Natureza poderá ser ministrado por professores 

graduados em Biologia, Física, Química ou Matemática. 

III- o Laboratório Pedagógico de Práticas Psicomotoras poderá ser ministrado por um 

professor graduado em Educação Física. 

IV- o Laboratório de Culturas poderá ser ministrado por professores graduados em História 

ou Sociologia. 

§ 2º- Aos Laboratórios Pedagógicos é obrigatória a atribuição de nota. Os estudantes que, ao 

longo do bimestre, apresentarem baixo desempenho deverão integrar o processo de 

recuperação paralela de modo a alcançar o mínimo exigido para aprovação. 

Art. 35 - Os estudantes transferidos ou concluintes do Ensino Médio deverão ingressar na 2ª 

série do Curso Normal, considerando as especificidades formativas do curso e cumprindo as 

adaptações curriculares necessárias, de acordo com a disponibilidade de vagas existentes, 
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conforme estabelecido pela Resolução SEEDUC nº 5128, de 24 de julho de 2014, ou outra 

regulamentação que venha a substituí-la. 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 36 - A Educação de Jovens e Adultos oportuniza o acesso à educação escolar sob uma 

nova concepção, pautada no princípio da equidade de condições, diferença e 

proporcionalidade, na apropriação e contextualização das diretrizes curriculares nacionais, 

conforme matrizes no Anexo IV. 

Art. 37 - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos, as 

áreas de conhecimento serão trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a 

interdisciplinaridade. Art. 38 - Nos Anos Finais do Ensino Fundamental de diurno desta 

modalidade, a hora aula será equivalente a 50 (cinquenta) minutos. Art. 39 - Nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental noturno desta modalidade, a hora aula será equivalente a 45 (quarenta 

e cinco) minutos. 

Art. 40 - No Ensino Médio desta modalidade, será ofertada educação com a qualidade social 

exigida àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos em idade própria, com 

modelo pedagógico próprio, estruturado em quatro módulos semestrais, por Área de 

Conhecimento, utilizando metodologia, currículo e material didático específicos, conforme 

matrizes no Anexo IV. 

§ 1º- No Ensino Médio desta modalidade, as turmas constituídas a partir de 2013 obedecerão 

a matriz estruturada em 4 (quatro) módulos, sendo um por semestre, fazendo-se necessário, no 

mínimo, 4 (quatro) semestres para a conclusão do curso. 

§ 2º- A carga horária total dos módulos I, II e IV deverá ser de 420 (quatrocentos e vinte) 

horas, na qual estão contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino Religioso optativo, em cada 

módulo. No módulo III, a carga horária total deverá ser de 460 (quatrocentos e sessenta) 

horas, na qual estão contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino Religioso e 40 (quarenta) horas 

de segunda Língua Estrangeira, ambas de caráter optativo. 

CAPÍTULO VI 

DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

Art. 41 - A educação integral reconhece oportunidades educativas que vão além dos 

conteúdos compartimentados do currículo tradicional, articulando as dimensões trabalho, 
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ciência, tecnologia e cultura, na perspectiva da emancipação humana, a partir da promoção de 

inovações pedagógicas. 

Art. 42 - Os modelos de educação integral devem propiciar a flexibilização curricular, com 

espaços e tempos próprios para estudos e atividades que permitam itinerários formativos 

diversificados para melhor responder à heterogeneidadeeàpluralidade de condições, interesses 

e aspirações dos estudantes, conforme indica o Parecer CNE/CP de nº 11/2009. 

Art. 43 - organização curricular do Modelo em Tempo Integral Pleno constitui matriz 

geradora de inovação para os demais modelos de educação integral, conforme estabelecido 

pela Deliberação CEE nº 344/2014. 

Art. 44 - organização curricular deve ter, como eixos, dois macrocomponentes, a saber: 

I- Áreas de Conhecimento, para desenvolver e dar sentido, predominantemente, à 

aprendizagem cognitiva, integrando as disciplinas da Base Nacional Comum; 

II- Núcleo Articulador, que desenvolve, predominantemente, a aprendizagem socioemocional 

dos estudantes, mediante o desenvolvimento do protagonismoearealização de projetos. 

Art. 45 - O macrocomponente Núcleo Articulador compõe a Parte Diversificada da matriz, 

organizando estratégias, situações, oportunidades, espaços e tempos próprios para a 

aprendizagem predominantemente socioemocional do estudante, mediante atividades de 

desenvolvimento do protagonismo e realização de projetos de pesquisa e de intervenção 

relacionados com os saberes das Áreas de Conhecimento, associando o conhecimento à 

prática e ao seu projeto de vida. 

Art. 46 - A operacionalização da educação integral ocorrerá mediante os modelos de arranjo 

curricular em curso na Rede Estadual do Rio de Janeiro, conforme estabelecido na 

Deliberação CEE nº 344/2014. Art. 47 - No Ensino Médio da Educação Integral, a hora aula 

será equivalente a 50 (cinquenta) minutos. 

SEÇÃO I 

DO MODELO EM TEMPO INTEGRAL PLENO 

Art. 48 - O Modelo em Tempo Integral Pleno de educação integral estabelece um itinerário 

formativo com inovações radicais em toda a estrutura curricular, organizada nas Áreas de 

Conhecimento e um Núcleo Articulador de pesquisa, de intervenção e de projetos de vida, 

conforme matrizes no Anexo V, representando matriz geradora de inovação para os demais. 

Art. 49 - O Núcleo Articulador é estruturado pelos seguintes componentes curriculares: 
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I- Projeto de Vida, que tem como objetivo promover o autoconhecimento dos estudantes 

sobre suas identidades e sobre o que desejam para seus futuros, preparando-os para fazer 

escolhas a partir do processo de conscientização sobre as relações que estabelecem consigo 

mesmos, com o outro, com o mundo e com os saberes; 

II- Projeto de Intervenção e Pesquisa, que tem como objetivo promover o trabalho 

colaborativo em times de estudantes para desenvolver projetos de iniciativa juvenil para 

intervenção em problemas locais e, também, para realizar projetos de pesquisa de iniciativa 

das Áreas de Conhecimento, envolvendo temas contemporâneos e complexos; 

III- Estudos Orientados, que tem como objetivo promover espaços de estudo e pesquisa 

orientados, de modo a apoiar os estudantes no desenvolvimento de práticas regulares, 

estruturantes e exemplares de estudo em cada área de conhecimento. 

SEÇÃO II 

DO MODELO EM TEMPO INTEGRAL INOVADOR 

Art. 50 - O Modelo em Tempo Integral Inovador, com estruturas curriculares ampliadas, 

conforme matrizes no Anexo V incorpora parte das inovações derivadas do modelo pleno, 

alterando de forma incremental, mas significativa, a matriz curricular, que passa a incluir 

componentes curriculares que fortalecem a dimensão não cognitiva da aprendizagem da 

Matemática, da Língua Portuguesa e das Ciências, além de oferecer espaços curriculares para 

o desenvolvimento de projetos de vida. 

Art. 51 - O currículo do Modelo em Tempo Integral Inovador é integrado, em torno do eixo 

trabalho-ciência-tecnologia-cultura e com foco nas áreas de conhecimento, sendo capaz de 

atribuir novos sentidos à escola, dinamizar as experiências oferecidas aos jovens estudantes e 

ressignificar os saberes e experiências. 

Art. 52 - No Modelo em Tempo Integral Inovador, as propostas pedagógicas deverão ser 

desenvolvidas em consonância com a ementa estadual do Ensino Médio Inovador e com o 

Documento Orientador do Programa Ensino Médio Inovador estabelecido pelo Ministério da 

Educação. 

Parágrafo Único - Somente será permitida a abertura de turma e matrícula de estudantes para 

os cursos de Ensino Médio Inovador cujas matrizes curriculares constam no anexo. 
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SEÇÃO III 

DO MODELO EM TEMPO INTEGRAL ARTICULADO COM EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

Art. 53 - O Modelo em Tempo Integral Articulado com Educação Profissional se distingue da 

mera justaposição de dois currículos com disciplinas isoladas, atendendo jovens que desejam 

ou precisam aprender uma profissão, além da formação geral. 

Art. 54 - O Modelo em Tempo Integral Articulado com Educação Profissional poderá ser 

operacionalizado das seguintes formas: 

I- Ensino Médio Articulado à Educação Profissional, resguardado o momento de 

planejamento integrado entre os professores da formação geral e profissional, adotando-se: 

a) Matriz Curricular definida no Anexo V, com distribuição do Curso Profissional Técnico ao 

longo de 2 (dois) anos. 

b) Matriz Curricular do Ensino Médio Regular Parcial, com distribuição do Curso 

Profissional Técnico ao longo de 3 (três) anos. 

II- Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, conforme diretrizes e matrizes 

curriculares do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, estabelecidas pela 

Resolução SEEDUC nº 5172, de 30 de dezembro de 2014, ou outra que venha a substituí-la. 

SEÇÃO IV 

DO MODELO EM TEMPO INTEGRAL INTERCULTURAL 

Art. 55 - O Modelo em Tempo Integral Intercultural, para formação geral do Ensino Médio, 

promove o desenvolvimento da proficiência em língua estrangeira, garantindo ações 

pedagógicas integradas, que valorizem aspectos culturais e a interculturalidade, priorizando o 

desenvolvimento do protagonismo juvenil, formando jovens autônomos, conscientes e 

críticos, conforme matrizes no Anexo V. 

Art. 56 - O Núcleo Articulador do Ensino Médio Intercultural é composto por componentes 

curriculares da seguinte natureza: 

I- Disciplinas Não Linguísticas (DNL), estabelecidas a partir do eixo norteador do projeto 

pedagógico, específico de cada curso, e ministradas na língua estrangeira foco, 

contextualizando o uso de estruturas linguísticas estudadas no Núcleo de Integração 

Linguística (NIL); II- Núcleo de Integração Linguística (NIL), que tem como objetivo o 
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desenvolvimento das 4 (quatro) competências linguísticas - produção oral, escrita, leitura e 

compreensão auditiva - de forma integrada aos temas abordados nas DNL. 

SEÇÃO V 

DO MODELO ENSINO FUNDAMENTAL EM TEMPO INTEGRAL 

Art. 57 - O Modelo em Tempo Integral de Ensino Fundamental, com estruturas curriculares 

ampliadas, incorpora parte das inovações derivadas do modelo pleno, alterando de forma 

incremental, mas significativa, a matriz curricular, que passa a incluir componentes 

curriculares que fortalecem a dimensão não cognitiva da aprendizagem da Matemática, da 

Língua Portuguesa e das Ciências, além de oferecer espaços curriculares para o 

desenvolvimento de projetos de vida, conforme matrizes no Anexo V. 

Art. 58 - O currículo do Modelo em Tempo Integral de Ensino Fundamental deve enfatizar a 

culturaealudicidade, através da ampliação e qualificação do tempo diário de permanência do 

estudante na escola, organizando estratégias, situações, oportunidades, espaços e tempos 

próprios para a aprendizagem predominantemente socioemocional do estudante, mediante 

atividades de desenvolvimento do protagonismo e realização de projetos de pesquisa e de 

intervenção relacionados com os saberes das Áreas de Conhecimento. 

CAPÍTULO VII 

DA CORREÇÃO DE FLUXO 

Art. 59 - A política de correção de fluxo tem como objetivo atender as especificidades dos 

estudantes em defasagem idade/ano, por meio de currículo, metodologia e material 

pedagógico próprios, acompanhados de formação continuada de professores, permitindo, 

assim, equalizá-los frente aos demais que se encontram na série correspondente a sua idade, 

conforme matrizes no Anexo VI. 

Art. 60 - A correção de fluxo poderá ser implementada nos seguintes modelos: 

I- Programa Autonomia: ação pedagógica integrada implementada, no âmbito das unidades 

escolares da em estrutura modular, desenvolvida por meio de currículo e metodologia 

próprios, para Ensino Fundamental e Médio, em caráter de terminalidade; 

II- Programa Correção de Fluxo: implementada, no âmbito das unidades escolares, em 

estrutura modular, desenvolvida por meio de currículo e metodologia próprios, para Ensino 

Fundamental. 
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Art. 61 - No Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio do Programa Autonomia, as 

matrizes das turmas constituídas a partir de 2014 obedecerão ao disposto no anexo. 

§ 1º- O Ensino Fundamental Anos Finais deverá ser estruturado em 4 (quatro) módulos, 1 

(um) módulo por semestre, fazendo-se necessário, no mínimo, 4 (quatro) semestres para a 

conclusão desse nível de ensino. A carga horária total de cada módulo deverá ser de 420 

(quatrocentas e vinte) horas, na qual estão contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino 

Religioso, disciplina optativa. 

§ 2º- O Ensino Médio deverá ser estruturado em 4 (quatro) módulos, 1 (um) módulo por 

semestre, fazendo-se necessário, no mínimo, 4 (quatro) semestres para a conclusão desse nível 

de ensino. A carga horária total dos módulos I e IV deverá ser de 440 (quatrocentas e 

quarenta) horas, na qual estão contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino Religioso e 20 (vinte) 

horas de segunda língua estrangeira, ambas as disciplinas optativas, em cada módulo. Nos 

módulos II e III, a carga horária total deverá ser de 420 (quatrocentas e vinte) horas, na qual 

estão contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino Religioso, disciplina optativa, em cada 

módulo. 

Art. 62 - Da Parte Diversificada do Programa Autonomia e do Programa Correção de Fluxo 

ainda constará o componente Projeto Complementar; de matrícula obrigatória. 

Art. 63 - No Ensino Fundamental Anos Finais do Programa de Correção de Fluxo, as 

matrizes estão estruturadas em módulos, totalizando 4 (quatro) módulos, 1 (um) módulo por 

semestre, sendo necessário, no mínimo, 4 (quatro) semestres para a conclusão desse nível de 

ensino, conforme o anexo. 

§ 1º- No turno diurno, a carga horária total dos módulos I e III deverá ser de 540 (quinhentos 

e quarenta) horas, em cada módulo. Nos módulos II e IV, a carga horária total deverá ser de 

580 (quinhentos e oitenta) horas, em cada módulo. Na carga horária total de cada módulo, são 

contabilizadas 20 (vinte) horas de Ensino Religioso, disciplina optativa. 

§ 2º- No turno noturno, a carga horária total de cada módulo deverá ser de 580 (quinhentos e 

oitenta) horas. Na carga horária total de cada módulo, são contabilizadas 20 (vinte) horas de 

Ensino Religioso, disciplina optativa. 

CAPÍTULO VIII 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA CONCOMITANTE 

E SUBSEQUENTE 



124 

 

Art. 64 - A Educação Profissional Técnica, de forma complementar ao Ensino Médio, poderá 

ser ofertada na Rede Estadual de Educação, como Ensino Médio Técnico Profissional 

Concomitante e Ensino Técnico Profissional Subsequente. 

Art. 65 - A associação entre a Educação Profissional TécnicaeoEnsino Médio se dará das 

seguintes formas: 

I- O Ensino Médio Profissional Técnico Concomitante corresponde à formação profissional 

técnica ofertada às últimas séries da Educação Básica, distribuída da seguinte forma: 

a) ao longo dos 3 (três) anos do Ensino Médio, quando a matriz estabelecida assim definir; 

b) ao longo dos dois últimos anos do Ensino Médio, quando a matriz estabelecida assim 

definir. 

II- O Ensino Técnico Profissional Subsequente corresponde à formação profissional técnica 

ofertada após conclusão do Ensino Médio; 

III- O Ensino Médio Técnico Profissional Concomitante e o Ensino Técnico Profissional 

Subsequente serão ofertados em regime modular semestral ou anual; 

IV- O Ensino Médio Técnico Profissional Concomitante e o Ensino Técnico Profissional 

Subsequente podem ter duração de 1 ano e meio a 4 anos; 

Parágrafo Único - Ao final do curso de Ensino Médio Técnico Profissional Concomitante e 

do Ensino Técnico Profissional Subsequente, o estudante obterá o Diploma do Curso Técnico. 

Art. 66 - O Ensino Médio Técnico Profissional Concomitante será ofertado pela justaposição 

de duas matrizes com componentes curriculares distinto, considerando: 

I- componentes curriculares da Matriz Curricular para o Ensino Médio de horário parcial; 

II- atividades e componentes curriculares direcionados para o desenvolvimento de conteúdo 

específico para a parte técnico-profissional, atendendo, desta forma aos jovens que desejam 

ou precisam aprender uma profissão, além da formação geral. 

Art. 67 - As matrizes curriculares do Ensino Médio Técnico Profissional Concomitante e 

Ensino Técnico Profissional Subsequente estabelecidas pela Resolução SEEDUC nº 

4856/2013 ou outra regulamentação que venha a substituí-la deverão orientar a organização 

curricular das unidades escolares da rede pública estadual de ensino que ofertem o Ensino 

Médio Técnico Profissional Concomitante e o Ensino Técnico Profissional Subsequente. 
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CAPÍTULO IX 

DA EDUCAÇÃO INDÍGENA 

Art. 68 - A Educação Indígena será ofertada pelos princípios da igualdade social, da 

diferença, da especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade, nos fundamentos das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica, 

conforme matrizes no Anexo VII. 

Art. 69 - O currículo da Educação Indígena levará em consideração as práticas socioculturais 

e econômicas das respectivas comunidades, bem como suas formas de produção de 

conhecimento, processos próprios de ensino e de aprendizagem e projetos societários, tendo 

como elementos básicos de sua organização: 

I- A centralidade do território para o bem viver dos povos indígenas e para seus processos 

formativos e, portanto, a localização das escolas em terras habitadas por comunidades 

indígenas; 

II- A importância do uso das línguas indígenas e dos registros linguísticos específicos do 

português para o ensino ministrado nas línguas indígenas de cada povo e comunidade, como 

uma das formas de preservação de sua realidade sociolinguística; 

III- A promoção do protagonismo dos estudantes indígenas, ofertando lhes uma formação 

ampla, não fragmentada, que oportunize o desenvolvimento das capacidades de análise e de 

tomada de decisões, resolução de problemas, flexibilidade para continuar o aprendizado de 

diversos conhecimentos necessários a suas interações com seu grupo de pertencimento e com 

outras sociedades indígenas e não indígenas; 

IV- A flexibilidade na organização dos tempos e espaços curriculares, tanto no que se refere à 

base nacional comum, quanto à parte diversificada, de modo a garantir a inclusão dos saberes 

e procedimentos culturais produzidos pelas comunidades indígenas, tais como línguas 

indígenas, crenças, memórias, saberes ligados à identidade étnica, às suas organizações 

sociais, às relações humanas, às manifestações artísticas e às práticas desportivas. 

Art. 70 - Nos Anos Iniciais da Educação Escolar Indígena, a carga horária diária será de 4 

(quatro) horas de efetivo trabalho escolar. 

Parágrafo Único - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Educação Indígena, as áreas 

de conhecimento serão trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a 

interdisciplinaridade. Art. 71 - Da Parte Diversificada da Educação Indígena ainda constarão: 

I- Jogos Indígenas, de matrícula obrigatória, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;     
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II- Projetos Definidos pela unidade escolar, de matrícula obrigatória, nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental; 

III- Educação Indígena, de matrícula obrigatória, nos Anos Finais do Ensino Fundamental e 

no Ensino Médio; 

Art. 72 - Nos Anos Finais e no Ensino Médio da Educação Escolar Indígena, a hora aula será 

equivalente a 50 (cinquenta) minutos. 

Art. 73 - Na modalidade Educação de Jovens Adultos Indígena, as matrizes apresentam 

estrutura modular, um módulo por semestre, fazendose necessário, no mínimo, 4 (quatro) 

semestres para a conclusão desse nível de Ensino, estabelecendo-se para o Ensino 

Fundamental 4 (quatro) módulos correspondentes aos Anos Iniciais e 4 (quatro) módulos 

correspondentes aos Anos Finais, conforme previsto no anexo. 

§ 1º- Nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, as áreas de conhecimento serão 

trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade, 

devendo o componente curricular Educação Física ser ministrado por professores 

devidamente habilitados para lecionar esta disciplina. 

§ 2º- No Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais, cada módulo deverá ter carga horária 

total de 420 (quatrocentos e vinte) horas. 

Art. 74 - No Ensino Médio e nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o currículo será 

trabalhado por áreas de conhecimento acrescidas por conteúdos específicos sobre a cultura 

indígena. 

Art. 75 - Nas unidades escolares indígenas, o ensino ministrado na modalidade Jovens e 

Adultos será de oferta diurna. 

Art. 76 - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, as áreas de conhecimento serão 

trabalhadas sob a forma de atividades integradas, garantindo-se a interdisciplinaridade, sendo 

que a Educação Física será ministrada por professores habilitados para esta disciplina. 

Art. 77 - Aplicam-se a esta modalidade as disposições acerca dos Anos Iniciais e Finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio Regular, respeitando-se as especificidades da 

Educação Indígena. 
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CAPÍTULO X 

DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

Art. 78- A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questões inerentes 

à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 

coletiva que sinaliza futuros e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as 

soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no estado. 

Art. 79 - Em atendimento à demanda regional, que deve ser consonante com a vocação, a 

capacidade institucional e os objetivos da unidade escolar, a Pedagogia da Alternância 

caracteriza-se como um método potencializador dos itinerários formativos que respeitam e 

valorizam sua identidade. 

§ 1º As diretrizes operacionais para aplicação da Pedagogia da Alternância serão 

normatizadas por regulamentação estadual própria, respeitadas as determinações legais em 

âmbito nacional. 

§ 2º - Na ausência de regulamentação própria, o Projeto Político Pedagógico da unidade 

escolar que adote a Pedagogia da Alternância consignará o funcionamento de tal metodologia. 

Art. 80 - O Programa PROJOVEM do Campo apresenta sua carga horária dividida em “carga 

horária escola”, que deve ser desenvolvida dentro do espaço escolar, e “carga horária 

comunidade”, que deve ser aplicada na comunidade na qual o educando se encontra, sempre 

com acompanhamento dos docentes. 

CAPÍTULO XI 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 81 - A educação especial é uma modalidade de ensino transversal, que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza 

os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os estudantes e seus professores 

quanto a sua utilização nas turmas do ensino regular, visando a assegurar aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com atas habilidades e superdotação, o 

desenvolvimento das suas potencialidades socioeducacionais na Educação Básica. 

Art. 82- O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 

estudantes, considerando as suas necessidades específicas. 

§ 1º As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula regular, complementando e/ou suplementando a formação 
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dos estudantes com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela, não sendo 

substitutivas à escolarização. 

§ 2 º O atendimento educacional especializado configura enriquecimento curricular, 

disponibilizando o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinalização, 

ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre outros. Ao longo de todo o processo de 

escolarização, esse atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino 

regular. 

Art. 83 - Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional 

especializado, oferecido nas salas de recursos multifuncionais, é organizado para apoiar o 

desenvolvimento dos estudantes, constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. 

Parágrafo Único - O atendimento educacional especializado oferecido nas salas de recursos 

multifuncionais deve ser realizado no turno inverso ao da classe regular, na própria unidade 

escolar ou, na ausência desse espaço, na unidade escolar mais próxima de sua residência. 

Art. 84 - Nas unidades escolares onde estão implantadas as Salas de Recursos 

Multifuncionais, considerando as necessidades do estudante,atendimento poderá ocorrer da 

seguinte forma: 

I-em grupo de, no máximo, 5 (cinco) estudantes, de acordo com o cronograma elaborado pelo 

professor da Sala de Recursos do professor da classe regular junto com a equipe técnico-

pedagógica da unidade escolar. 

II-o estudante ou grupo, de duas a 5 (cinco) vezes por semana, não ultrapassando 2 (duas) 

horas diárias, de acordo com a necessidade educacional apresentada. 

Art. 85 - A interface da educação especial na educação indígena, do campo e quilombola 

deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam 

presentes nos projetos pedagógicos construídos com base nas diferenças socioculturais desses 

grupos. 

Art. 86 - Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a 

proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os estudantes com: 

I- deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial; 

II- transtornos globais de desenvolvimento: autismo, síndromes do espectro do autismo e 

psicose infantil; 
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III- altas habilidades/superdotação: demonstram potencial elevado em qualquer uma das 

seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e 

artes. 

CAPÍTULO XII 

DA SOCIOEDUCAÇÃO E PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

Art. 87 - Os estudantes cumprindo medidas socioeducativas ou em privação de liberdade 

serão atendidos por matrizes curriculares próprias, em conformidade com suas especificidades 

nos diferentes níveis e modalidades de ensino, estabelecidas pelas Resoluções SEEDUC nº 

4845, de 03 de dezembro de 201, e nº 5053, de 12 de março de 2014, ou outras 

regulamentações que venham a substituí-las. Art. 88 - A formação desses jovens ou adultos 

visa a prepará-los para o mundo do trabalho, estimulando o desenvolvimento de suas 

competências, estabelecendo as condições propícias para conquista de sua autonomia e 

inserção nos diferentes e diversos espaços da vida social. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 89 - Os casos omissos desta Resolução serão resolvidos pela Subsecretaria de Gestão de 

Ensino, ouvida a Superintendência Pedagógica. 

Art. 90 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial, a Resolução SEEDUC nº 4951, de 14 de outubro de 2013. 

 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2015 

ANTONIO JOSÉ VIEIRA DE PAIVA NETO 

Secretário de Estado de Educação 
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APÊNDICE A – Questionário para os alunos envolvidos no projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



131 

 

APÊNDICE B: Questionário aplicado para os professores 
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